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Edital de Pregão Eletrônico n° 03/2016
Financiadora de Estudos e Projetos

Departamento de Serviços Administrativos - DSAD
A Finep – Financiadora de Estudos e Projetos torna público, para ciência dos interessados, que por intermédio de seu Pregoeiro, designado pela POR/DGES Nº006/2013, realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, cujo tipo é o de MENOR PREÇO por item. A sessão será conduzida pelo Pregoeiro, assessorado por sua equipe de apoio e encontra–se fundamentada na Lei nº 10.520/02, regulamentada pelo Decreto nº 5.450/05, na Lei Complementar nº 123/06, no Decreto nº 6.204/07, e na Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações e nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

Fazem parte integrante do Edital o Termo de Referência – Anexo I; Planilha de Preços – Anexo II; Declaração de Endereço Eletrônico e Dados Bancários – Anexo III;  Minuta de Contrato - Anexo IV; Modelo de Declaração Antinepotismo - Anexo V.
1. DO OBJETO

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de análise da qualidade do ar, de limpeza mecânica e higienização dos dutos de ar refrigerado (rígidos e flexíveis), e de manutenção preventiva e corretiva de fan coils e splits, incluindo os materiais, componentes e equipamentos necessários e adequados à execução dos serviços a serem realizados nas dependências da Finep no Rio de Janeiro.
1.1. 
A licitação será dividida em 03 itens:

Item 1: Serviço de análise da qualidade do ar; no valor de R$ 2.076,45 - (Exclusivo para ME/EPP)
Item 2: Serviços de limpeza mecânica e higienização dos dutos de ar refrigerado (rígidos e flexíveis), no valor de R$ 33.711,53
Item 3: Manutenção preventiva e corretiva de fan-coils e multi-splits, no valor de R$ 351.030,14
Os itens 2 e 3 estão agrupados em um único grupo, chamado GRUPO 01 totalizando um valor de R$ 384.741,67
Conforme o disposto na Resolução nº 09, de 16/01/2003, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, que determina que “as análises laboratoriais e sua responsabilidade técnica devem obrigatoriamente estar desvinculadas das atividades de limpeza, manutenção e comercialização de produtos destinados ao sistema de climatização”. Dessa forma deverão se sagrar vencedoras da licitação obrigatoriamente duas empresas.
1.2. As especificações e condições do objeto desta licitação encontram-se contidas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital 
1.3. O valor total estimado da presente licitação é R$ 386.818,12
1.4. Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital prevalecerão as últimas.
2. DO ENDEREÇO, DATA, HORÁRIO DO CERTAME e PRAZOS

2.1. ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br.
2.2. DATA DA SESSÃO: 15/03/2016 às 10:00 horas (horário de Brasília – DF).

2.3. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: Até a data de 09/03/2016.

2.4. IMPUGNAÇÃO: Até a data de 10/03/2016.
2.5. Os pedidos de esclarecimentos ou impugnação deverão ser encaminhados exclusivamente por meio eletrônico, no endereço eletrônico pregoeiro@finep.gov.br, respeitando-se os prazos acima e o horário de expediente da Finep que compreende o período de 09:00 às 18:00.
2.6. Todas as respostas do Pregoeiro aos esclarecimentos e/ou questionamentos, impugnações e recursos porventura interpostos serão disponibilizadas no portal www.finep.gov.br, no portal www.comprasnet.gov.br, além de arquivados no processo licitatório.

2.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecido desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Os interessados em participar desta licitação deverão atender todas as exigências constantes deste Edital e ter em seus atos constitutivos, como objeto, atividade relacionada com o presente Edital.
3.2. Além dos casos previstos no art. 9º da Lei 8.666/93, não poderão participar da licitação:

a) Empresas que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a União, com o Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação – MCTI, e com a Finep, ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do disposto no art. 87 da Lei nº 8.666/93 e que constem do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas ou Suspensas (CEIS), acessível por meio do Portal da Transparência (www.portaltransparencia.gov.br);

b) Empresas que estejam cumprindo penalidade de impedimento de licitar e de contratar, nos termos do disposto no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e que constem do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas ou Suspensas (CEIS), acessível por meio do Portal da Transparência (www.portaltransparencia.gov.br);
c) Empresas que constem do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do CNJ (http://www.cnj.jus.br/)

d) Empresas que se encontrem em processo de falência, pedido de recuperação judicial ou extrajudicial, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;

e) Empresas estrangeiras que não funcionem no País;

f) Empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

g) Empresas integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

h) Fundações de qualquer natureza, tendo em vista a finalidade prevista no art. 62, parágrafo único, da Lei nº 10.406/02, Código Civil Brasileiro; e

i) Associações de qualquer natureza, inclusive Institutos, salvo se houver compatibilidade estatutária com o objeto desta licitação.

4. DO CREDENCIAMENTO DAS LICITANTES

4.1. Para a participação nesta licitação é necessário que a Licitante atenda a todas as exigências constantes neste Edital e seus anexos, providencie o seu credenciamento junto ao www.comprasnet.gov.br, devendo estar apto para encaminhar propostas, por meio eletrônico, até o momento de abertura da sessão pública, sendo de sua inteira responsabilidade os documentos encaminhados durante a sessão eletrônica, inclusive quanto aos documentos que não estiverem devidamente assinados.
4.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste pregão deverão dispor de chave de identificação e de senha, obtidas junto ao COMPRASNET, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.
5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
5.1. A Licitante deverá encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão.
5.2. A Licitante é inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, reconhecendo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances.

5.3. A proposta de preço remetida pelo sistema deverá contemplar o VALOR TOTAL do item licitado de acordo com a Planilha de Preços - Anexo II, em moeda corrente nacional, e constituirá a única e completa remuneração, devendo para a formulação da proposta, ser observadas rigorosamente as especificações constantes do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

5.3.1. Sobre o preço acima ofertado não serão aceitos pleitos de acréscimos a qualquer título, direto ou indireto, omitidos da proposta, uma vez que se considera que tal valor já engloba o lucro, além de todos os custos dos serviços, que venham a incidir sobre a prestação dos serviços, e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução do objeto licitado.
5.4. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar do dia da sessão de recebimento da mesma.

5.4.1. Caso não conste na proposta o prazo acima referido, esta será considerada válida pelo referido período.

5.5. As Licitantes, no ato de envio de suas propostas, devem encaminhar, de forma virtual, utilizando a funcionalidade existente no sistema de pregão eletrônico, as seguintes declarações e outras que porventura sejam legalmente exigíveis:

5.5.1. 
Inexistência de fato superveniente que o impeça de participar do certame;

5.5.2. 
Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

5.5.3. 
Concordância com as condições estabelecidas neste edital e seus anexos e atendimento aos requisitos de habilitação;

5.5.4.  
Atendimento aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, declarando tratar-se de microempresas e empresas de pequeno porte, quando for o caso; e

5.5.5.
Declaração Independente de Proposta.
5.5.6.
Declaração de Não Utilização de Trabalho Forçado e Degradante

5.5.7
Antinepotismo, conforme Anexo V.
5.6. A declaração falsa relativa a quaisquer documentos estipulados neste Edital e seus anexos, sujeitará a Licitante às sanções previstas neste instrumento.

5.7. Até a abertura da sessão, as Licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO

6.1
A abertura da sessão pública deste pregão se dará conforme informado nos subitens 2.1 e 2.2 deste Edital.
6.2
Se o sistema do pregão eletrônico ficar inacessível por problemas operacionais, com a desconexão de todos os participantes no decorrer da etapa competitiva do pregão, o certame será suspenso e retomado somente após a comunicação expressa aos participantes no sítio www.comprasnet.gov.br.

6.3
Serão de inteira responsabilidade da Licitante quaisquer problemas operacionais em seu sistema, bem como o acompanhamento das operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, inclusive no que tange o subitem anterior.
6.4
No caso de desconexão apenas do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível às Licitantes para recepção dos lances, retomando o Pregoeiro sua atuação no certame, quando possível, sem prejuízo dos atos realizados, salvo se a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, quando então a sessão do pregão será suspensa e será reiniciada somente após comunicação expressa aos participantes no sítio www.comprasnet.gov.br.

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, materiais, que não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

7.2. Somente serão classificadas as propostas das Licitantes que atenderem aos requisitos deste Edital e seus anexos.

7.3. Na hipótese da desclassificação de proposta, a ocorrência será registrada no sistema, sendo devidamente fundamentada pelo Pregoeiro.
7.4. Será desclassificada a proposta que, após a fase de lances e negociação, apresentar:

7.4.1. Valores unitários superiores aos valores unitários estimados, bem como não cotar as quantidades totais da planilha de preços – Anexo II; ou

7.4.2. Cotar valor manifestamente inexequível. Considera-se valor manifestamente inexequível aquele que comprovadamente, é insuficiente para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida.

7.5. Não será desclassificada a proposta que apresentar erros meramente aritméticos ou falhas de natureza formal, bem como poderão ser relevadas omissões puramente formais nos documentos e propostas apresentadas pelas Licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo desta Licitação.
8. DA FASE DE LANCES

8.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a Licitante desistente às penalidades constantes no item 15 deste Edital.

8.2. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo (randômico) de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.3. Havendo a participação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, o sistema do COMPRASNET fará, quando assim couber, o desempate de que trata o art. 44, da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
8.3.1. Após a fase de lances, nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 por cento superiores ao menor preço, e desde que este não tiver sido apresentado por empresa beneficiária da Lei Complementar 123/2006, o sistema convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada para apresentar nova proposta, no prazo máximo de cinco minutos por item em situação de empate, sob pena de preclusão.  

8.3.2. Considerando o disposto no Art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, o Pregoeiro, com fundamento no Acórdão nº 1793/2011 do TCU – Plenário, realizará consulta no Portal da Transparência, endereço eletrônico http://www.portaltransparencia.gov.br, objetivando verificar se o somatório de ordens bancárias recebidas pela Licitante, relativas ao seu último exercício social, se mantém no limite legal que lhe permita essa condição de ME/EPP.

8.3.3. A utilização dos benefícios concedidos pela LC n. 123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal reserva a essas categorias configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Finep pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais.

8.4. O Pregoeiro poderá negociará diretamente com a Licitante classificada em primeiro lugar, podendo, ainda, fazer contraproposta, objetivando obter preço menor, devendo a Licitante, se for o caso, se manifestar quanto à negociação proposta dentro do prazo estipulado pelo Pregoeiro.
8.4.1. A negociação, se for o caso, será realizada por meio do sistema, devendo ser acompanhada pelos demais Licitantes.
8.4.2. Na hipótese de não haver resposta da Licitante à negociação, será considerado o seu último lance ofertado.
8.5. Ao final da fase de lances, não será admitido nos preços o fracionamento de centavo que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se sumariamente a fração remanescente.
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

9.1. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, o Pregoeiro, utilizando a funcionalidade “convocação de anexos”, existente no sistema de pregão eletrônico do Comprasnet, notificará a Licitante que ofertou o melhor lance, a encaminhar a Planilha de Preços – Anexo II, no prazo por ele definido, com os respectivos valores readequados, como condição para aceitação preliminar da sua proposta. 

9.1.1. Ocorrendo problemas que inviabilizem o encaminhamento na forma estabelecida no subitem 9.1 acima, o Pregoeiro poderá solicitar que a Planilha de Preços seja enviada para o endereço eletrônico pregoeiro@finep.gov.br.
9.1.2. A Planilha de Preços – Anexo II integrará a Proposta de Preços, devendo ser apresentada, preferencialmente, conforme o modelo disponibilizado em Excel, juntamente com o Edital e seus anexos, no sítio do Comprasnet e também da Finep, devendo ser observadas as especificações contidas no Termo de Referência – Anexo I.

9.1.3
A análise e julgamento da exequibilidade dos preços ofertados caberão ao Pregoeiro, podendo este suspender a sessão do pregão para que sejam efetuadas diligências e/ou outras providências necessárias tais como: solicitação de que a Licitante apresente Contratos, Notas Fiscais acompanhadas de documentos que discriminem os serviços dela constantes, de forma que demonstrem correspondência da Nota Fiscal com o detalhamento do serviço prestado e ainda com o Termo de Referência – Anexo I. A Finep poderá valer-se, também, de parecer de técnicos pertencentes ao seu quadro de pessoal ou de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele para orientar sua decisão final quanto à aceitação da proposta.
9.1.3.1
O ônus da prova da exequibilidade dos preços cotados incumbe ao autor da proposta, no prazo a ser definido pelo Pregoeiro.

9.1.4. O não envio da Planilha de Preços no prazo estabelecido pelo Pregoeiro será considerado como desistência do lance ofertado, sujeitando-se a Licitante desistente às penalidades constantes do item 15 deste Edital, salvo se lhe for concedido novo prazo, mediante justificativa apresentada e aceita pelo Pregoeiro.

9.1.5.
O Pregoeiro, visando à celeridade do processo licitatório, poderá solicitar o envio da Planilha de Preços readequada relativamente ao último lance ofertado, não somente à empresa mais bem classificada, mas também a outras Licitantes, sempre respeitando a ordem de classificação após a fase de lances.
9.1.5.1
A quantidade de Licitantes que poderá ter o envio de sua Planilha de Preços solicitada ficará inteiramente a cargo do Pregoeiro.

9.1.5.2
A hipótese de adoção do procedimento previsto neste subitem 9.1.5, não pressupõe aceitação das propostas que forem solicitadas pelo Pregoeiro, nem tampouco assegura à Licitante direito a qualquer pleito neste sentido.

9.2. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade de preço ofertado em relação ao estimado e quanto à conformidade com as especificações do objeto, o Pregoeiro solicitará à respectiva Licitante o encaminhamento dos documentos de habilitação. 

9.3. Se a proposta não for aceitável ou se a Licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital, sem prejuízo da negociação de que trata o § 8º, do art. 24, do Decreto nº 5.450/05.
10. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

10.1. Para fins de habilitação ao certame, a Licitante classificada em primeiro lugar terá de satisfazer os requisitos relativos à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica, logo após a aceitação da proposta, devendo ainda cumprir o estabelecido no subitem 5.5.2 deste Edital.
10.2. Se a Licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a Licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da matriz.
10.3. A habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal serão preferencialmente comprovadas mediante consulta junto ao SICAF dos documentos abaixo elencados, devendo ser apresentados durante a sessão do pregão, na forma expressa pelo Pregoeiro, os documentos que não constem no SICAF ou que nele estejam vencidos.
10.3.1. Para a Habilitação jurídica:
a) No caso de procurador; deverá ser apresentado o instrumento público ou particular de mandato, com firma reconhecida em cartório, outorgando poderes expressos para que se manifeste pela licitante para formular propostas, interpor ou renunciar a recursos, e demais atos pertinentes à participação no certame;

b) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

c) Em se tratando de sociedades comerciais, contrato social ou estatuto em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

e) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

f) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

g) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.3.2. Para qualificação econômico-financeira:

a) Comprovação de boa situação financeira da Licitante, verificada por meio dos índices econômicos (LG – Liquidez Geral, LC – Liquidez Corrente, SG – Solvência Geral).

a.1) A Finep se reserva o direito de solicitar a apresentação das Demonstrações Contábeis para fins de análise e decisão quanto ao julgamento da qualificação econômico-financeira, sem prejuízo da consulta ao SICAF.

a.2) A Licitante deverá ter resultado igual ou maior do que 1 (um) em todos os índices acima, relativos a boa situação financeira.

a.3) No caso de a Licitante apresentar resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos   índices acima, será aceita a comprovação de patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento)  do valor estimado para cada item desta licitação. 

a.4) Caso sejam solicitadas as Demonstrações Contábeis mencionadas na alínea “a.1” acima, estas deverão estar registradas na Junta Comercial e assinadas pelo representante legal da empresa e por contabilista registrado e ativo no Conselho Regional de Contabilidade, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
b) 
Tratando-se de empresa constituída no ano corrente, esta deverá apresentar o Balanço de Abertura (Balanço Inicial), registrado na Junta Comercial e assinado pelo representante legal da Licitante e por contabilista registrado e ativo no Conselho Regional de Contabilidade.
 c) 
Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

c.1)  Havendo mais de um Cartório Distribuidor, as Licitantes apresentarão, preferencialmente, relação dos cartórios das respectivas Comarcas que expedem a Certidão de que trata este item, emitida pelo órgão competente, observando-se ainda, que, no caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores.

10.3.3. Para Regularidade Fiscal e Trabalhista
a) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria Conjunta PGFN/RFB n.º 02, de 31/08/2005;

b) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e as de Terceiros - CND, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

c) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal;
d) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme lei 12.440/2011. http://www.tst.jus.br/certidao;
f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; e

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.4.  Para Qualificação Técnica deverão ser apresentados:
a) Atestado de capacidade técnica, devidamente registrado no CREA, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter o Licitante executado ou estar executando, com qualidade satisfatória, serviços pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação.

a.1)  o atestado deverá conter, preferencialmente, nome, CNPJ/CPF, endereço e telefone de contato do atestador, ou qualquer outro meio com o qual a Finep possa valer-se para manter contato com a pessoa declarante, se for o caso.
b) Registro ou inscrição do licitante no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) (ITEM 2);

c) Declaração, firmada pelo representante legal do licitante, de que manterá em seu quadro funcional, profissional com aptidão técnica necessária para a execução do serviço a ser realizado nas dependências da Finep (ITEM 2).

c.1) Para o atendimento desta alínea “c”, o profissional acima referido deverá possuir formação técnica em mecânica de refrigeração ou curso equivalente, sendo este um dos funcionários da CONTRATADA que permanecerá nas dependências da Finep, durante a execução dos serviços.


c.2) A comprovação deste profissional com a identificação e a formação técnica deverá ser demonstrada, até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato.

10.5. Será considerada como válida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da respectiva emissão, a certidão que não apresentar prazo de validade, exceto se anexada, legislação específica para o respectivo documento.

10.6. Para fins de habilitação, a verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.
11. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

11.1. Nesta etapa será verificado o atendimento das condições de habilitação da Licitante que tiver formulado a oferta de menor VALOR TOTAL.

11.2. O julgamento dos documentos de habilitação que se referem à Qualificação Técnica, subitem 10.4 deste Edital, será de responsabilidade do Pregoeiro, podendo a sessão ser suspensa para que sejam efetuadas diligências e/ou outras providências necessárias, e ainda, valer-se de parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Finep, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele para orientar sua decisão final quanto à aceitação dos documentos.

11.3. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.
11.4. Os documentos relativos à habilitação solicitados pelo Pregoeiro deverão, preferencialmente, ser encaminhados por meio da funcionalidade “convocação de anexos”, do Comprasnet.  Não havendo esta possibilidade, o Pregoeiro poderá solicitar que os documentos sejam enviados através do número de fax a ser informado durante a sessão, ou por meio do endereço eletrônico pregoeiro@finep.gov.br, devendo estes ser apresentados no prazo por ele estipulado, sob pena de inabilitação.
11.5. Caso a Licitante esteja com algum documento ou informação vencidos ou não atualizados, ser-lhe-á assegurado o direito de encaminhar, na própria sessão, a documentação atualizada, salvo a situação prevista a seguir:
11.5.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, a sessão será suspensa para que lhes seja assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, sem prejuízo do disposto no § 3º, do art. 4º do Decreto nº 6.204/07.

a) O prazo acima referido terá início no momento em que a Licitante for declarada vencedora do certame.
b) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na inabilitação da Licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao Pregoeiro convocar as Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito.
11.6. Consoante o § 3º do art. 25 do Decreto nº 5.450/05, deverão ser encaminhados à Finep, à Praia do Flamengo, nº 200/3º andar, Rio de Janeiro, RJ, CEP 22210-065, em original ou por cópia autenticada, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis contados da solicitação feita pelo Pregoeiro, podendo o prazo ser prorrogado desde que aceito pelo mesmo, os seguintes documentos:

a) A Declaração do subitem 5.5.2 deste Edital;

b) Planilha de Preços – Anexo II deste Edital;

c) Declaração de Endereço Eletrônico e Dados Bancários – Anexo III deste Edital;

d) Ato constitutivo devidamente atualizado e registrado no órgão competente;

e) Ato de nomeação ou documento/procuração que o credencie à representação;

f) Demais documentos que tiverem sido exigidos na sessão do Pregão.

11.6.1. 
Os documentos emitidos pela Licitante deverão estar assinados pelo seu representante legal ou procurador.

11.7. As Licitantes que detenham medida judicial, que as desobrigue da apresentação de qualquer dos documentos exigidos neste Edital, deverão apresentar o instrumento que lhes assegurem este direito, encaminhando o mesmo juntamente com os documentos exigidos no subitem 11.4 e posteriormente na forma do subitem 11.6, sob pena de inabilitação.
11.8. O não envio dos documentos solicitados pelo Pregoeiro no prazo por ele estabelecido será considerado como desistência do lance ofertado, sujeitando-se a Licitante desistente às penalidades constantes no item 15 deste Edital.
12. DOS RECURSOS

12.1. Após a divulgação da vencedora, qualquer Licitante poderá, durante o prazo fixado pelo Pregoeiro, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer em campo próprio do sistema COMPRASNET.

12.2. À Licitante que tiver sua manifestação de intenção de recurso aceita pelo Pregoeiro, será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando as demais Licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso.

12.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
12.4.1. As Licitantes deverão acompanhar no COMPRASNET e/ou site da Finep o resultado do julgamento dos recursos, para eventual reabertura da sessão pública, se for o caso.
12.5. A sessão pública do pregão eletrônico somente será concluída depois de declarada a vencedora do certame e encerrado o prazo para manifestação de intenção de interposição de recurso, sem prejuízo do estabelecido no subitem 12.4.1, acima, cabendo às Licitantes permanecerem conectadas ao sistema até o final destas etapas.

12.6. Os recursos porventura interpostos deverão ser encaminhados exclusivamente por meio eletrônico, no portal www.comprasnet.gov.br. 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. Havendo interposição de recurso, o mesmo será analisado pelo Pregoeiro que se não o acatar, o submeterá à autoridade competente da Finep, para decisão final e adjudicação do objeto. Se, caso contrário, não houver interposição de recurso, ou a manifestação de intenção de recurso não for aceita durante a sessão do pregão, caberá ao Pregoeiro a adjudicação.
13.2. A homologação do resultado e dos procedimentos licitatórios será feita pela autoridade competente após a efetivação do que se encontra estabelecido no subitem acima.

14. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

14.1. Após a publicação da homologação do certame no Diário Oficial da União, a Licitante vencedora será convocada pela Finep para assinar o Termo de Contrato – Anexo IV deste edital, devendo providenciar a sua assinatura e devolução, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da convocação, salvo se lhe for concedido novo prazo, mediante justificativa apresentada e aceita pela Finep, juntamente com os documentos citados no subitem 14.3 abaixo.

14.1.1. A convocação se dará através do endereço eletrônico (e-mail) informado na Declaração de Endereço Eletrônico e Dados Bancários - Anexo III.

14.2. O não cumprimento da convocação pela Licitante implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo da Finep aplicar as sanções previstas no item 15 deste Edital.

14.3. Para fins da assinatura do Contrato, deverão ser apresentadas originais ou cópias autenticadas dos documentos abaixo:

a) Carteira de Identidade do signatário;

b) Anotação de Responsabilidade Técnica emitida pelo CREA, onde deverá constar a identificação do Engenheiro responsável pelo acompanhamento técnico dos serviços (ITEM 2); e

c) Declaração visada pelo CREA de que o Engenheiro informado na alínea “b” acima, já acompanhou, como responsável técnico, a execução de serviços similares aos aqui licitados (ITEM 2).
14.4. Para fins do disposto acima, a empresa contratada deverá comprovar a identificação e formação técnica do referido profissional, no prazo de até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato.
14.5. Sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, quando a Licitante vencedora não comprovar situação regular no ato da assinatura do Contrato, não assiná-lo e/ou não apresentar os documentos solicitados para a contratação, nos prazos estabelecidos, será reservado à Finep o direito de revogar a licitação, ou convocar outra Licitante, observada a ordem de classificação e assim sucessivamente, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a Licitante para obtenção de preço menor.
14.6. As obrigações das partes, forma de pagamento e sanções cominadas são as descritas no Termo de Referência – Anexo I e na Minuta do Contrato - Anexo IV deste Edital.

14.7. Na assinatura do Contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela Licitante durante a vigência do Contrato, salvo disposição em contrário.

14.8. O prazo do Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, prorrogáveis por iguais períodos, até o limite previsto no Art. 57, inciso II da Lei 8.666/93.
14.9. É vedada a subcontratação total ou parcial de outra empresa para a prestação dos serviços objeto deste Edital.
14.10. A CONTRATADA deverá apresentar à Finep, 10 dias úteis após a assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato, cabendo-lhe optar dentre as modalidades previstas no art. 56, § 1º da Lei 8.666/93. 

14.10.1. Na hipótese da garantia em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado em favor da FINEP, conforme suas orientações.
14.11. O contrato será repactuado/reajustado após 12 meses de vigência de contrato, conforme cláusula 8ª da minuta do contrato, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, sobre os itens da proposta de preços.
15. DAS SANÇÕES

15.1. A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, desistindo inclusive do lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e de contratar com a Finep, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sendo tal ocorrência registrada no SICAF, podendo ainda a Finep lhe aplicar a multa de até 10% (dez por cento) e multa moratória: de até 1% (um por cento) ao dia por atraso ambas calculadas com base no valor por ela ofertado ou a ela adjudicado e das demais cominações legais.

15.2
No caso de desistência da proposta e/ou do lance, as penalidades só não serão aplicadas se ocorrerem em razão de justificativa apresentada e aceita pelo Pregoeiro.
15.3.  O prazo para pagamento das multas será de até 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada, salvo disposição em contrário.
16. DAS DEMAIS CONDIÇÕES

16.1. As Licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da sua participação nesta licitação tais como a elaboração e encaminhamento de suas propostas e documentos, conforme previstos neste Edital, ressaltando que a Finep não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

16.2. Qualquer alteração no endereço eletrônico informado na Declaração de Endereço Eletrônico, e Dados Bancários - Anexo III deste Edital deverá ser comunicada imediatamente à Finep.
16.2.1.  O referido endereço será utilizado para troca de quaisquer informações necessárias ao bom andamento das negociações, formalização da contratação e sua execução, consistindo este, o meio considerado para fins de contagem de prazos estabelecidos pela Finep.
16.3. Não serão aceitos documentos sob a forma de protocolo, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.

16.4. Ao final da sessão o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual haverá a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão.
16.5. A Finep se reserva o direito de alterar as condições deste Edital, revogar ou anular a presente licitação, nos termos da Lei, sem direito indenizatório às Licitantes.
16.6. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência com a suspensão da sessão pública, se for o caso, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, sendo vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

16.7. Até a assinatura do Contrato poderá a Licitante vencedora ser excluída da licitação, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a Finep, através de sua autoridade competente, tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone a sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.

16.8. Para todos os efeitos legais e de direito, serão consideradas nulas e sem nenhum efeito as inserções não exigidas no presente Edital e seus anexos, feitas pelas Licitantes.

16.9. Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Pregoeiro.

17. DO FORO

17.1.  Fica eleito o foro da cidade do Rio de Janeiro, para dirimir qualquer controvérsia oriunda da presente licitação que não puder ser resolvida de comum acordo entre as partes, podendo a Finep optar pelo foro de sua sede.

Rio de Janeiro, __/__/____
Eduardo Carnos Scaletsky

Diretor de Gestão Corporativa

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2016
1.   DO OBJETO
 
1.1.  Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de análise da qualidade do ar, de limpeza mecânica e higienização dos dutos de ar refrigerado (rígidos e flexíveis), e de manutenção preventiva e corretiva de fan coils e splits, incluindo os materiais, componentes e equipamentos necessários e adequados à execução dos serviços a serem realizados nas dependências da Finep no Rio de Janeiro.
 
1.1.1. A licitação será processada em 03 (três) ITENS, sendo os item 02 e 03 agrupados em um único grupo.

1.1.2. Os itens serão licitados em separado, devendo sagrar-se vencedora do certame obrigatoriamente 02 (duas) licitantes, para que seja cumprida à determinação prevista na Resolução nº 09, de 16/01/2003, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.
 
2.   DOS SERVIÇOS DE ANÁLISE DA QUALIDADE DO AR
 
2.1.    A Contratada deverá proceder, através de laboratório especializado, à pesquisa, ao controle, à análise e ao diagnóstico microbiológico da qualidade do ar, semestralmente, utilizando a mesma metodologia adotada na Resolução nº 09, de 16/01/2003, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.
 
2.2.    Os serviços de análise da qualidade do ar serão prestados nos escritórios da Finep do Rio de Janeiro e deverão ser executados no horário de funcionamento da Finep, de 2ª a 6ª feira, das 10:00 às 17:00 horas, a fim de captar as condições reais de trabalho no dia-a-dia.
 
2.3.    Antes do início dos serviços, a Contratada deverá apresentar um cronograma de execução, que deverá ser aprovado pela chefia do Departamento de Serviços Administrativos – DSAD.
 
2.3.1.  A Contratada deverá apresentar o cronograma de execução acima no prazo de até 7 (sete) dias corridos e a execução dos serviços serem iniciados em até 10 (dez) dias corridos, contados da assinatura do contrato.
 
2.4.    A medição da fauna aeróbia das instalações deverá comprovar a situação atual de aerobiocontaminação (contaminação do ar dos dutos e o ar ambiente) e a contaminação ambiental.
 
2.5.    O ponto de amostragem externa de medição para comparação, conforme Resolução ANVISA nº 9/2003, deverá estar incluso no serviço.
 
2.6.    Os resultados deverão ser apresentados na forma de um Relatório Técnico sobre Qualidade do Ar Interior conforme recomendações da NBR – 10.719/1989 - Apresentação de relatórios técnico-científicos da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas e outras normas aplicáveis à execução dos serviços.
 

 
3.   DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DOS DUTOS
 
3.1.      Os serviços de limpeza e higienização dos dutos deverão ser executados, preferencialmente, fora do horário de funcionamento da Finep, de 2ª a 6ª feira, das 20:00 às 07:00 horas, e nos finais de semana e feriados das 07:30 horas em diante, podendo prosseguir continuamente durante esses períodos até às 07:30 horas do primeiro dia útil seguinte.
 
3.1.1.  Devem ser observados para execução dos serviços, os manuais de operação de manutenção e obras do condomínio do Ed. Ventura e do Ed. Praia do Flamengo 200, anexos a este Termo de Referência.
 
3.1.2.  A Contratada deverá apresentar o cronograma de execução dos serviços de limpeza e higienização dos dutos no prazo de até 7 (sete) dias corridos e deverá executar a primeira limpeza e higienização em até 10 (dez) dias corridos, contados da assinatura do contrato.
 

3.2.      A Contratada deverá atender as determinações expressas na Norma NBR 16401:2008 em suas 3 partes, na Norma NBR 15848:2010, na Norma NBR 14679:2012, na Norma NBR ISO/IEC 17025:2005, na Norma NBR 15976:2011 e outras correlatas a adequada execução deste Termo de Referência.
 
3.3.      Antes da limpeza de cada duto, deverá ser realizada inspeção da situação interna e externa dos dutos de insuflamento e exaustão, bem como dos demais componentes do sistema de ar condicionado, devendo essa inspeção ser gravada em DVD ou CD, onde deverá ser notório na imagem da gravação: a data e hora da realização do vídeo, unidade da Finep (PF 200 ou Ventura) e o pavimento.
 
3.4.      Após a inspeção e gravação da situação interna e externa dos dutos, a Contratada deverá realizar a limpeza da seguinte forma:
 
3.4.1.    Antes de iniciar a execução das atividades de limpeza dos dutos a empresa deverá realizar a preparação do andar com os cuidados necessários referentes à proteção dos equipamentos e limpeza do ambiente. Cobrindo as mesas e os equipamentos eletrônicos com plástico.
 
3.4.2.    A limpeza mecânica dos dutos deverá ser realizada em etapas, isto é, por trecho de dutos.
 
3.4.3.    Cada trecho que for passar pelo processo de limpeza deverá ser isolado nas extremidades, de forma a não permitir a passagem de poeira e resíduos para os trechos adjacentes.
 
3.4.4.    Os trechos de uma mesma linha de duto deverão ser limpos de forma sequencial e no sentido do fluxo de ar.
 
3.4.5.    A limpeza deverá ser realizada por intermédio de um sistema de sonda autopropulsora ou de escovas giratórias com movimento controlado à distância, com registro visual em tempo real através de microcâmera devidamente iluminada, permitindo assim, o acompanhamento por parte da fiscalização da Finep.
 
3.4.6.    O tipo de escova utilizada deverá ter a dureza necessária à remoção do tipo de sujidade encontrada e o tamanho adequado às dimensões do duto de ar a ser limpo.
 
3.4.7.    Na extremidade do trecho de duto a ser limpo deve ser instalado um sistema de aspiração industrial de alta potência adaptado a um sistema de filtros, de forma a coletar e acondicionar a sujidade removida pelas escovas sem permitir que esta sujidade contamine o ambiente circundante ou as instalações físicas do local.
 
3.4.8.    A atividade deverá incluir a retirada para limpeza dos difusores, registros, grelhas e dampers em local apropriado (externo à área de trabalho), a ser definido pela fiscalização, e a remoção e destino destes resíduos deverão ser de responsabilidade da Contratada e realizada imediatamente após a realização dos serviços, de maneira apropriada e de acordo com as normas vigentes.
 
3.4.9.    A remoção da sujidade do interior dos dutos, utilizando sistema de aspiração industrial de alta potência, especialmente desenvolvido para a sucção da sujeira removida pelas escovas, será adaptada a um sistema de coleta e acondicionamento dos poluentes recolhidos, que impeça a contaminação do ambiente circundante ou das instalações físicas do local. Este equipamento deverá ser instalado na extremidade oposta a de entrada das escovas no trecho a ser limpo e deverá ser dotado de:
 
a)     Pelo menos 2 (duas) entradas de filtragem, sendo: pré-filtragem gravimétrica mínima de 85% e filtragem final absoluta de 99,97%, adequado às normas técnicas pertinentes;
 
b)    Os filtros deverão permitir o controle da perda de pressão do ar por meio de manômetros com inscrição dos limites operacionais. Para filtros HEPA, deve-se utilizar um dispositivo de medição ou controle de vazão e sistema de interrupção automática quando a saturação dos filtros absolutos exigir sua substituição.
 
3.4.10.  A remoção de materiais poluentes recolhidos no processo para locais apropriados deverá ser realizada com inteira responsabilidade da Contratada, imediatamente após a conclusão dos serviços e de acordo com as normas vigentes aplicáveis.
 
3.4.11.  Nos trechos onde eventualmente for constatada a presença de gorduras ou graxas deverá ser aplicado o produto químico adequado.
 
3.5.      Todos os procedimentos serão repetidos de forma sequencial por todo o sistema de dutos até a constatação da remoção de todos os tipos de sujidade.
 
3.6.      A higienização e a descontaminação dos dutos devem ser realizadas logo após a limpeza mecânica, observando os seguintes pontos:
 
3.6.1.    De acordo com o resultado do diagnóstico preliminar, deverá ser realizada a aplicação de fungicidas e/ou bactericidas.
 
3.6.2.    Todos os difusores e grelhas, inclusive dampers de entrada de ar nas centrais e da entrada de ar exterior, deverão ser vedados durante a operação.
 
3.6.3.    A higienização deverá ser efetuada em todo o sistema de climatização das instalações, através de aplicação de produto químico adequado ao tipo de contaminação encontrada nas superfícies internas dos dutos e componentes das instalações do sistema de ar condicionado.
 
3.6.4.    Não deverão ser aplicados quaisquer produtos químicos líquidos no interior dos dutos, por serem suas gotículas absorvedoras de poeiras.
 
3.6.5.    Depois de concluída a etapa de higienização deverá ser executado um diagnóstico situacional do ambiente, em um ponto distinto de cada andar a ser determinado pela fiscalização da Finep. O resultado deverá fornecer índices de pureza do ar ambiente compatíveis com os padrões aceitáveis internacionalmente. O diagnóstico deverá ser composto de:
 
a)      inspeção visual do interior dos dutos, realizada com um equipamento dotado de câmera, que contenha qualidade de imagem e proporcione iluminação adequada, devendo percorrer internamente cada trecho dos dutos limpos para vistoria por parte da Finep e o registro da qualidade e eficiência do serviço.
 
b)      essa vistoria deverá ser gravada em cores, em DVD ou CD para arquivo, sendo uma cópia fornecida à Chefia do Departamento de Serviços Administrativos da Finep; e
 
c)      relatório técnico fotográfico sobre o serviço executado, contendo recomendações técnicas, comentários e sugestões de melhoria das instalações.
 

3.7.      O resultados das gravações, bem como o relatório técnico fotográfico, com as imagens realizadas antes e após a limpeza e higienização dos dutos, deverão ser entregues à Finepjunto a Nota Fiscal de faturamento destes serviços.
 
3.8.      Nas bandejas das máquinas deverá ser aplicado um produto inibidor visando evitar a proliferação de bactérias e fungos na água, devendo a Contratada fornecer produtos para manutenção do tratamento por período não inferior a 03 (três) meses. Deve ser aplicado nas serpentinas/evaporadores um produto selador visando eliminar a aderência ou incrustação de impurezas.
 
3.9.      Todos os produtos a serem utilizados na limpeza dos componentes dos sistemas de climatização devem ser biodegradáveis e devem estar devidamente registrados no Ministério da Saúde, em conformidade com a Portaria nº 3.523, de 28 de agosto de 1998, do Ministério da Saúde.
 
3.10.   A aferição dos instrumentos e equipamentos que serão utilizados terão que ter os certificados e prazo de validade, emitidos pelos órgãos fiscalizadores, em dia.
 

3.11.   Quando houver necessidade de movimentar ou modificar equipamentos e elementos existentes na Finep, a fim de facilitar a execução de seus serviços, a Contratadadeverá solicitar previamente à Finep autorização para tais deslocamentos e modificações.
 

4.   DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA
 
4.1.    Os serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de ar condicionado no sistema fan coil e "split system", deverão ser prestados nos escritórios da Finep do Rio de Janeiro, de 2ª a 6ª feira, das 20:00 às 07:00 horas, e nos finais de semana e feriados das 07:30 horas em diante compreendendo todos os equipamentos relacionados no item 11.
 
4.1.1. Os serviços de manutenção preventiva, que buscam prevenir a ocorrência de quebras e defeitos nas instalações de ar condicionado, mantendo-as em perfeito estado de uso, de acordo com projetos, manuais, normas técnicas dos fabricantes e da área de saúde, consistem na execução, pela CONTRATADA, de procedimentos rotineiros estabelecidos no Plano de Manutenção, de acordo com o relacionado no item 7.15.
 
                      I.        Os serviços de manutenção preventiva deverão ser realizados nas datas previamente programadas no cronograma apresentado pela Contratada e aprovado pela Fiscalização, em conformidade com a periodicidade fixada no Plano de Manutenção.
 
4.2.    A Contratada deverá apresentar o cronograma de execução dos serviços de manutenção preventiva no prazo de até 7 (sete) dias corridos contados da assinatura do contrato.
 
4.3.    A Contratada deverá executar a primeira manutenção preventiva no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da assinatura do contrato.
 
4.4.    Os serviços de manutenção corretiva, programados regularmente, eventuais ou emergenciais, demandados pela Finep tantas vezes que se comprovar serem indispensáveis, tratam da execução dos trabalhos necessários e suficientes para a imediata correção de defeitos e anormalidades nos equipamentos de ar condicionado, a fim de que seja retomada sua utilização de forma segura, eficiente e econômica.
 
4.5.    No caso de serviços de manutenção corretiva para a solução de anormalidades eventuais, a Contratada deverá, após a comunicação da Finep, iniciar os procedimentos corretivos no prazo máximo de até 4 (quatro) horas, devendo a Contratada sanar o problema em até 24 horas após a notificação.
 

4.6.    Caso a Contratada, para a solução da manutenção corretiva, identifique que necessitará de mais do que o tempo previsto acima para a substituição de materiais, peças ou componentes, a Contratada deverá substituir o equipamento às suas expensas, de acordo com a especificação definida pela Finep, até a chegada, substituição de materiais, peças ou componentes, e o concerto do equipamento danificado e reposição.
 

4.7.    No caso de serviços de manutenção corretiva emergencial relativa a acidentes de qualquer natureza, a Contratada deverá, após a comunicação da Finep, adotar urgentes providências no sentido de sanar o problema em até 4 (quatro) horas.
 

4.8.    Caso a Contratada não promova o devido atendimento nos prazos fixados, fica a Finep autorizada a contratar os necessários serviços de outra empresa e a cobrar da Contratada os custos respectivos, sem que tal fato o isente da aplicação de sanção contratual ou provoque, para a Finep, qualquer perda de garantia dos equipamentos e materiais pertencentes aos equipamentos de ar condicionado.
4.9.    A requisição de serviços de manutenção corretiva, eventuais ou emergenciais poderá ser formalizada por meio de comunicação verbal (telefone) ou escrita (ofício, fax, mensagem eletrônica, etc.).
 

4.10.  Os serviços de manutenção preventiva e corretiva executados e os materiais empregados deverão obedecer rigorosamente:
a)      às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte e armazenagem de produtos;
b)      às normas, especificações técnicas e rotinas constantes do presente documento;
c)      às normas técnicas mais recentes da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia); em especial a NBR 5.410 – Instalações elétricas de baixa tensão; a NBR 16401-1 – Instalações de ar-condicionado;
d)      às disposições legais federais, e distritais pertinentes;
e)      aos regulamentos das empresas concessionárias de energia, água e esgoto;
f)       às normas técnicas específicas, se houver;
g)      às publicações da ASHRAE (American Society of Heating, Refrigerating and Air Conditioning Engineers), HVAC Systems Duct Design – SMACNA (Sheet Metal and Air Conditioning Contractor's National Association);
h)      às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT ou para melhor complementar os temas previstos por essas;
i)       à Portaria MARE nº 2.296/97 e atualizações – Práticas (SEAP) de Projetos, de Construção e de Manutenção;
j)       às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial as seguintes:
                            1.   à NR-6: Equipamentos de Proteção Individual – EPI;
                            2.   à NR-10: Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade;
                            3.   à NR-18: Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção;
                            4.   à NR-23: Proteção Contra Incêndios; e
                            5.   outras NRs que forem aplicáveis.
k)       à Resolução CONFEA nº 425/98 (ART);
l)        à Portaria n.º 3523/GM e 176/GM do Ministério da Saúde, bem como o preenchimento do PMOC, de acordo com as necessidades dos equipamentos.
 
4.11.  Na execução das rotinas dos serviços de manutenção dos equipamentos de ar condicionado, a Contratada deve:
a)      Direcionar o técnico de refrigeração devidamente identificado e munido dos EPI’s pertinentes aos serviços que serão executados de acordo com as normas existentes.
b)      O técnico de refrigeração não deve ter permanência fixa na Finep.
c)      observar estritamente as recomendações dos fabricantes e as instruções constantes de normas técnicas indicadas para a elevação da vida útil e melhoria do rendimento dos equipamentos;
d)      zelar pela integridade física das instalações, mediante eliminação de focos de corrosão, instalação de acessórios, apoios e realização de serviços de purga, pintura e revestimentos protetores;
e)      manter os ambientes climatizados dentro dos padrões normalizados de temperatura, umidade relativa e velocidade do ar, conforme definido nas especificações e projeto do Sistema de Climatização. Assim, a Contratada deve realizar medições nas salas onde se encontram os sensores do Sistema de Supervisão e adotar as medidas necessárias para alcançar os padrões supracitados. Nos demais ambientes, as medições serão sempre que necessário ou houver determinação da Fiscalização; e
f)       observar as prescrições da Portaria n° 3.523 GM/MS/98, em especial as disposições dos artigos 5° e 6°, procedendo conforme determinações descritas a seguir:
                             1.      manter limpos os componentes dos equipamentos (bandejas, serpentinas, desumidificadores, ventiladores, venezianas, grelhas e difusores) de forma a evitar a difusão ou multiplicação de agentes nocivos à saúde humana e manter a boa qualidade do ar interno;
                             2.      utilizar, na limpeza dos componentes dos equipamentos de ar condicionado, produtos biodegradáveis devidamente registrados no Ministério da Saúde para esse fim;
                             3.      manter em condições de operação os filtros, promovendo sua substituição,  quando necessário;
                             4.      remover as partículas sólidas, retiradas dos equipamentos de ar condicionado após a limpeza, e acondicioná-las em recipientes e locais adequados;
                             5.      preservar a captação de ar externo livre de possíveis fontes poluentes externas que apresentem riscos à saúde humana;
                              6.     garantir a adequada renovação do ar no interior dos ambientes climatizados; e
                              7.     manter um responsável técnico habilitado com as seguintes atribuições:
                                   i.    implantar e manter um Plano de Manutenção, Operação e Controle – PMOC. Este Plano deve conter a identificação do estabelecimento que possui ambientes climatizados, a descrição das atividades a serem desenvolvidas, as recomendações a serem adotadas em situações de falha do equipamento e de emergência, para a garantia da segurança dos equipamentos condicionadores e outras de interesse, conforme modelo descrito no Anexo I da Portaria n° 3.523 GM/MS/98 e especificações da NBR 13971/97da ABNT;
                                  ii.    garantir a aplicação do PMOC por intermédio da execução contínua direta ou indireta deste serviço;
                                 iii.    manter disponível o registro dos procedimentos estabelecidos no PMOC; e
                                 iv.    divulgar os procedimentos e resultados das atividades de manutenção, operação e controle em relatórios mensais.
 
4.12.  Todos os serviços concluídos deverão ser testados pela Contratada, sob sua responsabilidade técnica e financeira, na presença da Fiscalização, ficando a aceitação final condicionada à comprovação da efetiva realização das rotinas relativas à manutenção preventiva programada, assim como, na hipótese de manutenção corretiva, ao restabelecimento do uso do sistema de ar condicionado.
 
4.13.  A Contratada deverá registrar, no prazo máximo de 7 (sete) dias da assinatura do contrato, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia competente, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica pelos serviços objeto das presentes especificações, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) em sua habilitação técnica.
 

4.14.   A Contratada interromperá total ou parcialmente a execução dos trabalhos sempre que:
a)     assim estiver previsto e determinado no contrato;
b)     for necessário para a execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do contrato e de acordo com o projeto;
c)     houver influências atmosféricas sobre a qualidade ou a segurança dos trabalhos na forma prevista no contrato;
d)     houver alguma falta cometida pela Contratada, desde que esta, a juízo da Fiscalização, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes; e
e)     a Fiscalização assim o determinar ou autorizar, por escrito, no Livro de Ocorrências.
 
5.     DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE AR CONDICIONADO
 
5.1.    A MANUTENÇÃO PREVENTIVA das instalações tem por objetivo antecipar-se, por meio de ensaios e rotinas, ao aparecimento de defeitos causados pelo uso normal e rotineiro dos equipamentos e instalações ou desuso.
 
5.2.    A especificação das rotinas periódicas relativas à MANUTENÇÃO PREVENTIVA que deverão ser realizadas pela Contratada, conforme subitem 7.15, com base na Portaria do M.S. n° 3523/GM e NBR 1397/97, nas características técnicas dos equipamentos de ar condicionado e de acordo com as obrigações da Contratada.
 
6.     DA MANUTENÇÃO CORRETIVA DE AR CONDICIONADO
 
6.1.    Para cada serviço preventivo identificado na relação do item 7.15., fica também estabelecido que a Contratada tem obrigação de executar, se aprovado e disponível o material de reposição, o correspondente serviço de MANUTENÇÃO CORRETIVA (substituição de partes e peças, recomposição, reparo, conserto, etc. ).
 
7.     DOS MATERIAIS, PEÇAS E EQUIPAMENTOS DE MANUTENÇÃO DO AR CONDICIONADO.
 
7.1.   Os serviços de manutenção preventiva e corretiva serão realizados em equipamentos de ar condicionado no sistema fan coil e "split system".
 
7.2.   A Contratada fornecerá os equipamentos, ferramentas, aparelhos de medições e testes, bem como seu transporte e tudo o mais que for necessário para disponibilizá-los, a fim de assegurar a prestação dos serviços de manutenção ora licitados, devendo, obrigatoriamente, a Contratada incluir no preço do serviço os correspondentes custos.
 7.3.   A estocagem de equipamento e material da Contratada nas dependências da Finep será permitida em local a ser previamente definido pela Fiscalização, somente pelo tempo que durar o serviço executado. Tão logo este seja concluído, a Contratada deverá providenciar, às suas expensas, a retirada dos remanescentes.
 

7.4.   Representa ônus da Contratada a disponibilização, livre de qualquer pagamento adicional, de todo MATERIAL DE CONSUMO E LIMPEZA destinado a viabilizar os trabalhos dos profissionais envolvidos na execução do objeto contratual, bem como imprescindíveis à execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de ar condicionados, tais como álcool, água destilada, óleos lubrificantes, detergentes, sabões, vaselina, estopas, panos, Bombril, utensílios e produtos químicos de limpeza, graxas e desengraxantes, desencrustantes, produtos anti-ferrugem, WD40, solventes, materiais de escritório, fitas isolantes, fitas teflon veda rosca, colas e adesivos para tubos de PVC, epóxi, colas Araldite e Super Bonder, Durepoxi, pilhas para lanterna e buchas de nylon, lixas, escovas de aço e nylon, massa de vedação, material de soldagem, brocas, oxigênios, nitrogênio, acetileno e outros similares. Desse modo, a Contratada deverá incluir no preço dos serviços os correspondentes custos.
 

7.5.   A Contratada, durante a execução contratual, também deverá fornecer, sem fazer jus a pagamento adicional, o seguinte MATERIAL DE REPOSIÇÃO: fusíveis, relés de proteção, capacitores, parafusos, rolamentos, terminais elétricos, cabos elétricos, disjuntores, fluidos e gás refrigerantes, filtros e circuitos de controle de temperatura e pilhas. Desse modo, aContratada deverá considerar, na sua proposta de preço, os correspondentes custos.
 

7.6.   MATERIAL DE REPOSIÇÃO, no caso das presentes especificações, compreende peças, componentes e materiais para o conserto, recomposição e readequação dos equipamentos e instalações do ar condicionado.
 

7.7.   Correrá por conta da Finep os seguintes MATERIAIS DE REPOSIÇÃO: compressores, ventiladores, controle remoto, placa eletrônica, dutos rígidos e flexíveis e demais peças não abrangidas pelos itens 7.4. e 7.5.
 

7.8.   O MATERIAL DE REPOSIÇÃO citado no item 7.7. deverá ser submetido através de no mínimo 3 (três) orçamentos detalhados (conforme item 7.10) à Finep, acompanhado de justificativa técnica para a reposição, que poderá aprovar ou recusar, podendo obter orçamento específico por sua própria iniciativa para efeito comparativo.
 

7.9.   No caso de recusa, por ser constatado pela Finep que os orçamentos apresentados estejam muito acima dos valores praticados no mercado, causando prejuízo à Administração, a Contratada deverá ajustar os valores à realidade do mercado.
 
7.10.  Na hipótese de ser necessária a aquisição de MATERIAL DE REPOSIÇÃO, conforme item 7.8, cujo fornecimento seja responsabilidade da Finep, a Contratada se obriga a apresentar, de imediato, orçamento detalhado para viabilizar tal compra, com a completa identificação individualizada dos itens necessários aos serviços de manutenção, indicando obrigatoriamente a marca e modelo dos mesmos, acompanhados de seus correspondentes quantitativos e preços unitários.
 
7.11.  Os custos com a instalação de materiais, inclusive os citados no item 7.7., deverão correr por conta da Contratada, não podendo cobrar “serviços extras” e/ou alterar a composição dos preços unitários.
 

7.12.  Todos os MATERIAIS DE REPOSIÇÃO a serem empregados nos serviços deverão ser novos, do mesmo fabricante dos originais, e compatíveis com as especificações técnicas, sujeitos ao exame e à aprovação da Fiscalização.
 

7.13.  Se julgar necessário, a Fiscalização poderá solicitar à Contratada a apresentação de informações, por escrito, do local de origem dos MATERIAIS DE REPOSIÇÃO ou de certificado de ensaios que comprovem a qualidade destes. Os ensaios e as verificações que se fizerem necessários serão providenciados pela Contratada, representando ônus de sua exclusiva responsabilidade, não sendo, por consequência, objeto de pagamento adicional por parte da Finep.
 

7.14.  As peças, componentes e materiais substituídos são de propriedade da Finep, devendo, por ocasião do término dos respectivos trabalhos, serem entregues pela Contratada à Fiscalização.
 
7.15.  DO DETALHAMENTO E PERIODICIDADE DOS SERVIÇOS
 
7.15.1.  ROTINAS A SEREM EXECUTADAS MENSALMENTE:
 
              I.   Split:
 
a)      Limpeza externa dos condicionadores;
b)      Limpeza dos painéis frontais;
c)      Limpeza da serpentina evaporadora e condensadores;
d)      Lavagem e verificação dos filtros de ar;
e)      Lubrificar conforme necessidade;
f)       Medir pressão do gás;
g)      Medir tensão e corrente dos compressores;
h)      Inspecionar os quadros elétricos;
i)        Reapertar os terminais elétricos.
 
             II.    Fan coil:
a)      Limpar os filtros de ar;
b)      Lubrificar os rolamentos não blindados dos ventiladores;
c)      Verificar e corrigir alinhamento e tensão das correias;
d)      Medir tensão e corrente dos motores;
e)      Verificar todas as chaves elétricas, contatos e problemas de aquecimento;
f)       Verificar e reapertar bornes e ligações elétricas;
g)      Verificar se há vazamento de água;
h)      Verificar e corrigir ruídos e vibrações anormais;
i)        Verificar variação de temperatura da entrada e saída do ar da serpentina.
j)        Verificar fechos das tampas e parafusos dos painéis;
k)      Limpeza interna dos condicionadores;
l)        Limpeza dos sistemas de drenagem da bandeja de água e condensação;
m)     Verificar alinhamento e tensão do sistema de polias e correias;
n)      Reapertar parafusos dos mancais, eixos e suportes;
o)      Medir tensão e corrente do motor do ventilador.
 
               III.Parte elétrica dos splits e dos fan coils:
a)      Inspeção das lâmpadas sinalizadoras e botoneiras;
b)      Verificação das chaves eletromagnéticas;
c)      Verificação e limpeza dos contatos elétricos;
d)      Verificação e ajuste dos relés térmicos e dispositivos de proteção;
e)      Verificação dos fusíveis, disjuntores e conexões elétricas;
f)       Reaperto dos terminais e conexões;
g)      Medição das tensões elétricas entre fases;
h)      Medição das correntes elétricas;
i)        Verificação do atendimento dos motores.
 
              IV.  Parte hidráulica dos splits e dos fan coils:
a)      Verificação do isolamento das tubulações de água;
b)      Verificação do isolamento dos dutos;
c)      Verificação das conexões de lona;
d)      Desobstrução dos ralos;
e)      Verificação de interferências nos equipamentos.
 
7.15.2.  ROTINA A SER EXECUTADA SEMESTRALMENTE:
 
              I.   Fan coil
a) Executar a lavagem das serpentinas
 
7.15.3.  ROTINA A SER EXECUTADA ANUALMENTE:
 
              I.   Apresentar, em cada exercício, planilha geral das rotinas realizadas em todos os equipamentos, durante as (+/-) 54 semanas do ano – Mapão.
 
8.     DOS LOCAIS A SEREM EXECUTADOS CADA SERVIÇO
 
8.1.   Praia do Flamengo, nº 200, 1º, 2º, 3º, 8º, 9º, 13º, e 24º, Flamengo, Rio de Janeiro/RJ.
 
a)   Deverá ser executado o serviço de verificação da qualidade do ar; higienização e limpeza dos dutos e manutenção dos fan coils e splits.
 
8.2.   Avenida República do Chile, nº 330, Torre Oeste, 10º, 11º, 12º, 15º, 16º e 17º, Centro, Rio de Janeiro/RJ.
 
b)   Deverá ser executado o serviço de verificação da qualidade do ar e a manutenção e limpeza dos splits.
 
 
9.     DAS CONDIÇÕES E DOCUMENTAÇÕES TÉCNICAS EXIGIDAS
 
9.1.      O licitante deverá apresentar os seguintes documentos, original ou cópia autenticada:
 
9.1.1.  PARA OS SERVIÇOS DE ANÁLISE DA QUALIDADE DO AR
 
                      I.        A Capacidade Técnica-Operacional do laboratório para realização do diagnóstico deverá ser comprovada mediante atestados devidamente registrado(s) pelo Conselho Regional de Biologia (CRBio), pelo Conselho Regional de Química (CRQ), pelo Conselho Regional de Farmácia (CRF) ou pelo Conselho Regional de Biomedicina (CRBM), emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, para a qual a empresa tenha desempenhado ou esteja desempenhando atividade pertinente e compatível em características e prazos com os serviços de análises microbiológicas e de diagnóstico de qualidade do ar especificados neste Termo de Referência.
 
                      II.      Atestado(s) de Capacidade Técnica-Profissional, devidamente registrado(s) no Conselho Regional de Química-CRQ, Conselho Regional de Biologia-CRBIO, Conselho Regional de Biomedicina ou Conselho Regional de Farmácia, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do responsável técnico da empresa, comprovando que tenha desempenhado ou esteja desempenhando atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com os serviços de análises microbiológicas e de diagnóstico de qualidade do ar, na forma especificada neste Termo de Referência, com as devidas anotações de responsabilidade técnica.
 
a.1)  Na área de química, caso o engenheiro químico tenha registro no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura deverá possuir também registro no Conselho Regional de Química.
 
                     III.      Os atestados solicitados no item 6.1.1, I e II, acima deverão ser apresentados à Finep na fase de qualificação técnica da licitação.
 
                    IV.      Antes do início dos serviços a Contratada deverá registrar no CREA-RJ Anotação de Responsabilidade Técnica – ART referente aos serviços contratados, onde deverá constar a identificação do Engenheiro responsável pelo acompanhamento técnico dos serviços.
 

                     V.      Os atestados solicitados no item 6.1.1, IV e V, acima deverão ser apresentados à Finep em até 7 (sete) dias corridos após a assinatura do contrato.
 
 
9.1.2.  PARA SERVIÇOS DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DOS DUTOS E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA
 
                       I.       Apresentar certidão de registro ou inscrição da empresa, válida para o ano em exercício, na atividade de Engenharia Mecânica, emitida pelo CREA, com recibo de anuidade devidamente quitada;
 

                      II.       Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, relativo à execução de serviços de características semelhante ao objeto da licitação, com a respectiva certidão de registro da ART no CREA, incluindo cópia do PMOC, conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência;
 

                     III.       Registro da licitante no Órgão Municipal competente, conforme Decreto Municipal nº 22.281/2002, que no caso do município do Rio de Janeiro é a RIO LUZ-GEM (Gerência de Engenharia Mecânica).
 

                    IV.       Os atestados solicitados no item 6.1.2, I a V, acima deverão ser apresentados à Finep na fase de qualificação técnica da licitação.
 
9.2.      Antes do início dos serviços a Contratada deverá registrar no CREA-RJ Anotação de Responsabilidade Técnica – ART referente aos serviços contratados, onde deverá constar a identificação do Engenheiro responsável pelo acompanhamento técnico dos serviços.
 
9.3.      Indicar e dispor em seu quadro funcional de, no mínimo, um engenheiro mecânico que será responsável pela execução dos serviços, habilitado junto ao CREA e com Certidão de Acervo Técnico (CAT) de execução de serviços de característica semelhante aos do termo de referência, conforme resolução CONFEA nº 1.025/09, com no mínimo 2 (dois) anos de experiência comprovada, para responder pelos serviços na sua área de atuação e dirimir possíveis dúvidas da Finep, conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência;
 

9.4.      Comprovante de vínculo empregatício ou vínculo de sociedade entre a empresa e o engenheiro mecânico, o qual será o responsável pela execução dos serviços, de acordo com as condições contidas neste Termo de Referência;
 
9.5.      Os atestados solicitados nos itens 6.2. a 6.4., acima deverão ser apresentados à Finep em até 7 (sete) dias corridos após a assinatura do contrato;
 
9.6.  O preenchimento da ART é de responsabilidade do profissional legalmente habilitado com visto ou registro no CREA rigorosamente em dia, que consequentemente é o responsável por todas as informações contidas nela.
 
 
10.  DA LOCALIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E METRAGEM
 
	LOCAL
Rio de Janeiro, RJ, Praia do Flamengo, 200, nos seguintes andares:
	METRAGEM ESTIMADA
(metros lineares)
	QUANTIDADE DE EQUIPAMENTOS
(Fan coils)
	QUANTIDADE DE EQUIPAMENTOS
(Splits)

	1º
	235
	05
	--

	2º
	235
	05
	01

	3º
	235
	05
	01

	8º
	235
	05
	--

	9º
	235
	05
	01

	13º
	235
	05
	04

	24º
	235
	05
	06


 
	LOCAL
Rio de Janeiro, RJ, Av. República do Chile, 330, nos seguintes andares:
	ÁREA ESTIMADA (m²)
	QUANTIDADE DE EQUIPAMENTOS
(Splits)

	10º
	62m²
	07

	11º
	20m²
	05

	12º
	20m²
	05

	15º
	20m²
	05

	16º
	20m²
	05

	17º
	20m²
	05


 
 
11.  DA LOCALIZAÇÃO E DOS EQUIPAMENTOS
 
11.1.    Praia do Flamengo, nº 200, Flamengo – Rio de Janeiro/RJ
 
1º andar – 05 (cinco) máquinas fan coil:
	Marca
	Modelo
	Quantidade

	Brayant
	10 TR
	03

	Bluer
	12 TR
	01

	York
	05 TR
	01


 
2º andar – 05 (cinco) máquinas fan coil:
	Marca
	Modelo
	Quantidade

	York
	05 TR
	01

	Bryant
	10 TR
	02

	Bluer
	10 TR
	02


 
2º andar – 01 (uma) máquina split:
	Marca
	Modelo
	Quantidade

	Carrier
	18.500 BTU
	01


 
3º andar – 05 (cinco) máquinas fan coil:
	Marca
	Modelo
	Quantidade

	York
	14 TR
	01

	York
	10 TR
	01

	York
	05 TR
	01

	Bluer
	10 TR
	01

	Brayant
	10 TR
	01


 
3º andar – 01 (uma) máquina split:
	Marca
	Modelo
	Quantidade

	Carrier
	18.500 BTU
	01


 
8º andar – 05 (cinco) máquinas fan coil:
	Marca
	Modelo
	Quantidade

	Coldex
	05 TR
	01

	Trocalor
	13 TR
	01

	Trocalor
	15 TR
	01

	Trocalor
	10 TR
	02


 
9º andar – 05 (cinco) máquinas fan coil:
	Marca
	Modelo
	Quantidade

	Brayant
	10 TR
	01

	Tropical
	05 TR
	01

	Bluer
	12 TR
	01

	Tropical
	10 TR
	02


 
9º andar – 01 (um) máquinas split:
	Marca
	Modelo
	Quantidade

	Carrier
	18.000 BTU
	01


 
13º andar – 05 (cinco) máquinas fan coil:
	Marca
	Modelo
	Quantidade

	York
	12 TR
	02

	York
	05 TR
	01

	Brayant
	10 TR
	01

	Bluer
	12 TR
	01


 
13º andar – 04 (quatro) máquinas split:
	Marca
	Modelo
	Quantidade

	Carrier
	36.000 BTU
	04


 
24º andar – 05 (cinco) máquinas fan coil:
	Marca
	Modelo
	Quantidade

	York
	14 TR
	01

	York
	05 TR
	01

	Bluer
	12 TR
	01

	York
	10 TR
	01

	Bluer
	10 TR
	01


 
24º andar – 06 (seis) máquinas split:
	Marca
	Modelo
	Quantidade

	Carrier
	36.000 BTU
	04

	Carrier
	24.000 BTU
	01

	Carrier
	48.000 BTU
	01


 
11.2.   Avenida República do Chile, nº 330, Torre Oeste – Centro – Rio de Janeiro/RJ
10º andar – 07 (sete) máquinas Split’s  Hidrônico:
	Marca
	Modelo
	Quantidade

	HITACHI
	18000 BTU/h
	01

	HITACHI
	24000 BTU/h
	02

	HITACHI
	36000 BTU/h
	04


11º andar – 03 (três) máquinas  Split’s  Hidrônico:
	Marca
	Modelo
	Quantidade

	HITACHI
	18000 BTU/h
	01

	HITACHI
	24000 BTU/h
	02


 
12º andar – 03 (três) máquinas  Split’s  Hidrônico:
	Marca
	Modelo
	Quantidade

	HITACHI
	18000 BTU/h
	01

	HITACHI
	24000 BTU/h
	02


 
15º andar – 03 (três) máquinas Split’s  Hidrônico:
	Marca
	Modelo
	Quantidade

	HITACHI
	18000 BTU/h
	01

	HITACHI
	24000 BTU/h
	02


 
16º andar – 03 (três) máquinas  Split’s  Hidrônico:
	Marca
	Modelo
	Quantidade

	HITACHI
	18000 BTU/h
	01

	HITACHI
	24000 BTU/h
	02


 
17º andar – 03 (três) máquinas  Split’s  Hidrônico:
	Marca
	Modelo
	Quantidade

	HITACHI
	18000 BTU/h
	01

	HITACHI
	24000 BTU/h
	02


 
 
12.  INFORMAÇÕES E OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATADA
 
12.1.  A Contratada deverá apresentar relatório mensal das atividades executadas.
 
12.2.  A Contratada deverá afixar ao lado de cada máquina uma ficha onde deverá constar: a identificação do equipamento, a data e a atividade realizada, para acompanhamento dos serviços.
 
12.3.  Prover supervisão administrativa dos serviços executados por seus empregados e manter a continuidade dos serviços dentro dos parâmetros de desempenho operacional estabelecidos pela Finep.
 

12.4.  Executar ensaios, testes e demais rotinas exigidas por normas técnicas oficiais, arcando com todas as responsabilidades técnica e financeira para a realização dos testes necessários à aferição dos serviços, conforme dispõe o Art. 75 da Lei Nº 8.666/93.
 

12.5.  Responsabilizar-se pela adequada execução do contrato, com o atendimento integral das especificações, obrigações, exigências e condições inclusas no Termo de Referência, à legislação e todas as normas vigentes relativas ao objeto contratado, bem como às necessidades e orientações do Finep.
 

12.6.  A inobservância das especificações técnicas implicará a aceitação parcial ou recusa total dos serviços, devendo a Contratada refazer a parcela ou objeto integral recusado sem direito à indenização.
 

12.7.  Fornecer em quantidade suficiente e de reconhecida qualidade todos os elementos integrantes, bem como todos os materiais, equipamentos, ferramentas, acessórios, e mão de obra qualificada, de forma a assegurar o progresso satisfatório aos serviços e a conclusão destes nos prazos fixados, inclusive no que se refere à limpeza durante e após o término dos mesmos, devendo os espaços ser entregues em perfeitas condições de ocupação e uso.
 

12.8.  Quando houver necessidade de movimentar ou modificar equipamentos e elementos existentes na Finep, a fim de facilitar a execução de seus serviços, a Contratadadeverá solicitar previamente à Fiscalização autorização para tais deslocamentos e modificações.
 

12.9.  Os equipamentos que a Contratada levar para a Finep, ou as instalações por ela executadas e destinadas ao desenvolvimento de seus trabalhos, só poderão ser retirados com autorização formal da Fiscalização.
 

12.10.  Executar, na vigência da garantia do fabricante, a troca de todos os materiais utilizados na prestação dos serviços que se revelarem defeituosos independentemente de causa, época ou tipo de defeito, exceto nos casos em que, comprovadamente pela Contratada, a causa do defeito é devida à negligência ou mau uso por parte da Finep, que deverá ser notificada pela Contratada mediante documento formal, apresentando juntamente os orçamentos dos materiais a serem trocados.
 

12.11.  A Contratada cuidará para que todas as áreas onde realizarem serviços permaneçam sempre limpas e arrumadas, com os materiais estocados e empilhados em local apropriado, por tipo e qualidade. Providenciará, ainda, a retirada imediata de todos os detritos, entulhos e sobras de material, mantendo limpa toda a área, tão logo conclua as operações relativas ao serviço executado, sem ônus adicionais à Finep.
 

12.12.  Na execução dos serviços, para as tarefas de limpeza, a Contratada deverá utilizar somente produtos biodegradáveis registrados no Ministério da Saúde, sendo proibida a utilização de substâncias classificadas como carcinogênicas, teratogênicas e mutagênicas, ou que venham causar danos ou corrosões nos equipamentos de ar condicionado.
 

12.13.  A Contratada deverá prestar informações sobre o andamento dos serviços durante sua execução, comunicar à Finep imediatamente qualquer anormalidade constatada, bem como prestar os esclarecimentos solicitados em até 24 horas, respeitados os casos de complexidade para os quais se fixarão prazos específicos.
 

12.14.  Obedecer às normas técnicas para os sistemas de refrigeração, condicionamento de ar e ventilação – manutenção programada, da ABNT- Associação Brasileira de Normas Técnicas – NBR 13971, de SET/1997 e suas respectivas alterações, e a Portaria n.º 3.523/98, do Ministério da Saúde.
 

12.15.  Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e da Portaria 3.214 de 08.06.79, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), relativos à Segurança e Medicina do Trabalho, conforme legislação em vigor, e observar as normas nacionais e internacionais, e outras normas ABNT no que for aplicável, bem como toda a legislação correlata em vigor ou que vier a ser exigida.
 

12.16.  Fornecer profissionais devidamente especializados e qualificados, de acordo com a legislação em vigor, necessários e indispensáveis à completa e perfeita execução dos serviços. A qualquer tempo, a Fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica da Contratada, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos serviços.
 

12.17.  Em caso de serviços específicos necessários na área Mecânica, bem como Civil, os profissionais evolvidos deverão apresentar registros nos órgãos de classe competentes (CAU, CREA ou outros), de acordo com os diversos níveis de atuação: técnico, supervisão ou gerência, bem como comprovação de curso de especialização exigida pela atividade a ser desempenhada (como: NR10, Segurança do Trabalho, dentre outros).
 

12.18.  Determinar que seus empregados utilizem uniforme ou crachá de identificação, enquanto permanecerem nas dependências da Finep e do condomínio.
 

12.19.  Garantir que seus empregados cumpram as normas e horários estabelecidos pela Finep,devendo a Contratada responsabilizar-se pela disciplina de seus empregados nos locais de trabalho, obrigando-se a substituir em até 24 (vinte e quatro) horas após notificação, os empregados cuja permanência seja considerada prejudicial às normas da boa conduta ou conveniência no trabalho, na Finep.
 
12.20.  Correrá por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade por quaisquer acidentes na execução dos serviços contratados, pelo uso indevido de patentes registradas, prejuízo edanos causados à Administração ou a terceiros por seus empregados durante a execução dos serviços, decorrentes de má operação ou negligência no uso.
 

12.21.  A Contratada é responsável por danos e desaparecimento de bens e equipamentos, de acordo com o art. 70 da Lei nº 8.666/93, furto total ou parcial, por toda e qualquer avaria, que vier a ocorrer durante a execução dos serviços, devendo indenizar, substituir ou efetuar o conserto de bens móveis e objetos pessoais, observando as características iniciais do bem.
 
12.22.  Arcar com todas as despesas de alocação e responsabilidade do transporte vertical e horizontal, de sua equipe, inclusive de seus materiais, equipamentos e ferramentas, ficando responsável pelo recolhimento e guarda de seus materiais e ferramentas durante toda a execução dos serviços.
 

12.23.  Responsabilizar-se pelo fornecimento de benefícios trabalhistas a seus empregados, transporte, os da convenção coletiva da categoria e outros pertinentes, bem como por todas as questões, reclamações trabalhistas, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e indenizações oriundas de erros, ou quaisquer prejuízos causados pela própria, sendo estes de sua inteira responsabilidade, não cabendo, em nenhuma hipótese, responsabilidade solidária por parte da Finep.
 

12.24.  Serão de inteira responsabilidade da Contratada todas as despesas, tais como: impostos, taxas, seguros, embalagens, mão de obra, uniformes, licenças, alvarás, eventuais horas extraordinária, adicionais noturnos, encargos trabalhistas e decorrentes da atividade e outros porventura necessários ao perfeito desempenho das atividades propostas.
 

12.25.  A Fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da Contratada para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros etc.
 

12.26.  A Contratada deverá reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução.
 

12.27.  Nenhuma modificação poderá ser feita nas especificações dos serviços sem autorização expressa da Fiscalização.
 

12.28.  No caso de execução de serviços que provoquem alterações em plantas em relação ao projeto original, a Contratada deverá providenciar a atualização de todos os desenhos modificados, entregando à Fiscalização para aprovação, os respectivos "as built", em versão de Autocad 2004 ou superior em mídia física, sendo ela CD, DVD ou Pen Drive.
12.29.  Se, para viabilizar seus trabalhos, a Contratada necessitar elaborar pareceres e desenhos técnicos de execução, deverá fazê-los às suas expensas exclusivas e submetê-los à aprovação da Fiscalização.
 

12.30.  Os desenhos técnicos de execução, se necessários, deverão ser entregues por partes, de acordo com as prioridades, em função dos cronogramas, em duas vias, sendo uma delas devolvida a Contratada após análise. Os serviços contidos nesses desenhos não poderão ser iniciados sem aprovação formal da Fiscalização.
 

12.31.  A Contratada deverá levar em conta todas as precauções e zelar permanentemente para que as suas operações não provoquem danos físicos ou materiais a terceiros, nem interfiram negativamente com o tráfego nas vias públicas que utilizar ou que estejam localizadas nas proximidades da Finep.
12.32.  Os níveis de segurança e higiene a serem providenciados pela Contratada aos usuários das instalações da Finep deverão seguir os padrões determinados pelo Departamento Nacional de Higiene e Segurança do Trabalho, do Ministério do Trabalho.
12.33.  As normas de segurança constantes destas especificações não desobrigam a Contratada do cumprimento de outras disposições legais, federais, municipais e estaduais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações, movidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de negligência nas precauções exigidas no trabalho ou da utilização de materiais inaceitáveis na execução dos serviços.
12.34.  O representante da Fiscalização da Finep e toda pessoa autorizada por esta terão livre acesso aos serviços e a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, estocados e/ou fabricados materiais e equipamentos referentes ao contrato, ainda que nas dependências da Contratada.
12.35.  A Contratada deverá submeter-se aos controles de programação ou de supervisão e fiscalização de serviços na forma apresentada pela Fiscalização, tais como os diários de manutenção, controles de acesso e de presença dos prestadores de serviço e controles de emprego de materiais ou outros.
 

12.36.  As vias de acesso internas e externas não poderão ser bloqueadas por equipamentos, materiais, instalações ou assemelhados da Contratada de forma a impedir ou bloquear rotas de fuga, equipamentos de segurança e não prejudicar o desenvolvimento dos serviços de outros contratados e funcionários da Finep que acaso poderão estar trabalhando concomitantemente.
12.37.  Responsabilizar-se pela não divulgação e fornecimento de dados ou informações obtidos em razão deste contrato, e ainda pela não utilização do nome da Finep para fins comerciais ou em campanhas e material de publicidade, salvo com autorização prévia.
 

 

13.  OBRIGAÇÕES DA FINEP
 
13.1.     Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços de manutenção e atestar nas notas fiscais/fatura após checagem e conferência dos serviços executados e do cumprimento das exigências pactuadas.
 
13.1.1.    A existência da fiscalização da Finep, de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da Contratada, na prestação dos serviços a serem executados.
 
13.2.    Efetuar os pagamentos à Contratada nos termos do contrato, do Edital e do Acordo de Nível de Serviços (ANS) em anexo ao Contrato, em conformidade com a IN MPOG 02/2008.
 

13.3.    Aplicar à Contratada as sanções regulamentares e contratuais.
 

13.4.    Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.
 
13.5.    Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, se estiverem em desacordo com a especificação deste Termo e da proposta de preços da Contratada.
 
13.6.    Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos documentos pertinentes.
 

13.7.    Exigir o cumprimento das normas aplicáveis e exigíveis para a execução dos serviços podendo suspender as atividades e aplicar as sanções previstas nesse Termo enquanto a Contratada não os regularizar.
 
13.8.    Franquear o acesso para a Contratada aos locais necessários a execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva;
 

13.9.    Comunicar a Contratada todas as irregularidades observadas durante a execução dos serviços.
 

 
14.  VISTORIA:
 
14.1.   Os licitantes interessados em REALIZAR VISTORIA nas dependências da Finep, onde os serviços serão realizados, poderão agendá-la até o dia anterior à data prevista para abertura da sessão no horário de 9:00h as 17:00h, sem prejuízo do prazo previsto no Edital para os pedidos de esclarecimentos.
 
14.2.   A vistoria não é obrigatória para fins de participação nesta licitação, no entanto, o licitante que não a fizer, não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem de assumir todas as obrigações pertinentes ao objeto desta licitação ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto deste Termo.
 
14.2.1.  A vistoria, se for o caso, deverá ser previamente agendada junto à Finep, por intermédio do telefone (21) 2555-0569 ou (21) 2555-3810 com o Srs. Marcos ou Marcelino.
 
14.3.   Os custos de visita aos locais dos serviços correrão por exclusiva conta do licitante.
 
14.4.   Durante a vistoria, se for o caso, os licitantes serão acompanhados por empregado da Finep.
 

15.   DA ESTIMATIVA DE PREÇOS
 
15.1.     Para fins de formulação da proposta de preços, o licitante deverá observar os valores máximos a serem admitidos para esta licitação conforme abaixo:
 
ITEM 01:
	 
	Valor por ponto de análise de ar (R$/ponto)
	Nº de pontos de análise
	Valor anual global (R$)

	Análise de Ar
	 39,93
	26
	 2.076,45


OBS: O ponto de amostragem externa de medição para comparação, conforme Resolução ANVISA nº 9/2003, não é considerado um ponto de análise, todavia está incluso na estimativa, pois sem ele é impossível realizar o serviço nos outros 26 pontos. Serão duas análises no ano.
 
GRUPO 01
	ITEM 02: 
	Valor por m2 (R$/m²)
	M²
	Valor anual global (R$)

	Limpeza de dutos
	20,49 
	1645
	33.711,53 

	ITEM 03
	Valor mensal unitário por cada aparelho (R$/aparelho)
	Nº de aparelhos
	Valor mensal (R$)
	Valor anual global (R$)

	Manutenção de Fan coil e split
	365,66
	80
	29.252,51
	351.030,14

	Total do Grupo 01
	384.741,67


 
ANEXO II

PLANILHA DE PREÇOS

Ref.: Pregão Eletrônico N° 03/2016
OBJETO: 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de análise da qualidade do ar, de limpeza mecânica e higienização dos dutos de ar refrigerado (rígidos e flexíveis), e de manutenção preventiva e corretiva de fan coils e splits, incluindo os materiais, componentes e equipamentos necessários e adequados à execução dos serviços a serem realizados nas dependências da Finep no Rio de Janeiro.
Item 1:

	
	Valor por ponto de análise de ar (R$/ponto)
	Nº de pontos de análise
	Valor anual global (R$)

	Análise de Ar
	
	26
	


OBS: O ponto de amostragem externa de medição para comparação, conforme Resolução ANVISA nº 9/2003, não é considerado um ponto de análise, todavia está incluso, pois sem ele é impossível realizar o serviço nos outros 26 pontos.
GRUPO 01
	ITEM 02: 
	Valor por m2 (R$/m²)
	M²
	Valor anual global (R$)

	Limpeza de dutos
	
	1645
	

	ITEM 03
	Valor mensal unitário por cada aparelho (R$/aparelho)
	Nº de aparelhos
	Valor mensal (R$)
	Valor anual global (R$)

	Manutenção de Fan coil e split
	
	80
	
	

	Total do Grupo 01
	


 
VALIDADE DA PROPOSTA: _____ (______) dias, a contar do dia da sessão de recebimento da mesma (observar o subitem 5.4 do Edital).

 [Local], ___ de _______________ de 2016
________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

CPF: ____________________

RG:   ____________________

ANEXO III
 DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO E DADOS BANCÁRIOS

Ref.: Pregão Eletrônico N° 03/2016
OBJETO: 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de análise da qualidade do ar, de limpeza mecânica e higienização dos dutos de ar refrigerado (rígidos e flexíveis), e de manutenção preventiva e corretiva de fan coils e splits, incluindo os materiais, componentes e equipamentos necessários e adequados à execução dos serviços a serem realizados nas dependências da Finep no Rio de Janeiro.
.
A ___________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n.°___________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) __________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º _________________ e do CPF n.º ____________________, DECLARA:
1) que o  endereço eletrônico abaixo informado será o meio utilizado pela Finep para troca de quaisquer informações necessárias ao bom andamento das negociações, assinatura e execução do contrato, sendo inclusive o meio considerado para contagem de prazos, sendo de inteira responsabilidade desta empresa comunicar à Finep quando houver alteração no referido endereço eletrônico, bem como garantir a sua acessibilidade.

Endereço Eletrônico: _______________________
2) que os dados bancários para fins de pagamento pela Finep são:

	BANCO:
	AGÊNCIA BANCÁRIA:
	CONTA CORRENTE:

	
	
	


[Local], ___ de _______________ de 2016.

____________________________________

[Assinatura do Representante legal – Cargo]

ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

	FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS – Finep INSTRUMENTO CONTRATUAL CÓDIGO N.º.

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	


CONTRATO ENTRE A FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - Finep E [NOME DA CONTRATADA]
Financiadora de Estudos e Projetos - Finep, empresa pública federal, vinculada ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, com sede em Brasília, DF, e serviços nesta cidade, à Praia do Flamengo, n.º 200 - Parte, inscrita no C.N.P.J. sob o n.º 33.749.086/0001-09, doravante denominada Finep e _________________________, com sede em _________________ na ___________________, n.º _____, inscrita no C.N.P.J. sob o n.º _____________________, doravante denominada CONTRATADA, por seus representantes legais, ao final identificados, firmam o presente Contrato nos termos da legislação vigente – Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 e subsidiariamente pela Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, com base na homologação de fls.____ do processo de PREGÃO ELETRÔNICO n.º 03/2016 e de acordo com as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO

Prestação de serviços de análise da qualidade do ar nas dependências da Finep no Rio de Janeiro.
CLÁUSULA SEGUNDA: ESPECIFICAÇÕES

2.1 – O objeto deste instrumento obedecerá rigorosamente às Especificações da Finep constantes do Termo de Referência – Anexo I do Edital nº  __/2016  e à Proposta de Preços de ___ de _______ de 2016 da CONTRATADA, no que não colidir com o presente instrumento.

2.1.1 – Qualquer alteração que se demonstre necessária durante a execução deste Contrato deverá ser previamente aprovada pela Finep, por escrito.

CLÁUSULA TERCEIRA: PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
3.1 – Pelo objeto descrito nas cláusulas primeira e segunda deste instrumento a Finep realizará o pagamento mensal à CONTRATADA, na forma e no prazo estipulados nos subitens 3.3 e 3.4 desta Cláusula, respeitado o limite global de até R$ ______ (_____________ reais):

Item 1:

	
	Valor por ponto de análise de ar (R$/ponto)
	Nº de pontos de análise
	Valor anual global (R$)

	Análise de Ar
	
	26
	


OBS: O ponto de amostragem externa de medição para comparação, conforme Resolução ANVISA nº 9/2003, não é considerado um ponto de análise, todavia está incluso, pois sem ele é impossível realizar o serviço nos outros 26 pontos.
3.1.1 – A Despesa prevista para a execução deste Contrato é a constante do anexo ao presente.

3.2 –
Estão incluídos no preço acima o lucro, além de todos os custos dos serviços, tais como despesas com instalação, montagem, componentes, equipamento, treinamento, assistência técnica, fretes, transportes, embalagens, impostos diretos e indiretos, obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias, reserva técnica, além de provisões previstas, seguros e taxas incidentes ou que venham a incidir sobre a prestação dos serviços, e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução do serviço ora contratado.

3.3 - Para efeito de cobrança de valores contratuais, a CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal em nome da Finep, Rio de Janeiro, RJ, CNPJ nº 33.749.086/0002-90 encaminhando-a com a discriminação das importâncias devidas.
3.3.1
Nos estados onde já estejam implantadas a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, esta será obrigatória para finalidade de que dispõem o subitem 3.3 acima.

3.4 –
Uma vez recebida a nota fiscal discriminativa, acompanhada dos documentos mencionados no subitem 3.3, acima, a Finep providenciará sua aferição e, após aceitação dos serviços prestados, efetuará o pagamento no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do aceite emitido pelo fiscal da Finep.
3.4.1 - A Finep fica obrigada a efetuar as retenções na fonte do Imposto de Renda, da CSLL, da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP a que se refere o art. 34 da Lei nº 10.833/03, regulado pela Instrução Normativa nº 1234/12/SRF e do ISS, na forma da legislação pertinente e ainda as retenções previdenciárias obrigatórias na forma da Lei.
3.4.2 - Fica a CONTRATADA ciente da obrigatoriedade de apresentação da Declaração de Opção pelo Simples, quando assim couber, obedecendo ao disposto na Instrução Normativa nº 1234/12/SRF. A Declaração deverá ser apresentada no ato da entrega da Nota Fiscal.

3.4.3 – O pagamento estará vinculado ao aceite emitido pelo fiscal da Finep, onde será observado o cumprimento dos serviços ora contratados, constantes do Termo de Referência.

3.5 –
O pagamento será efetuado através de ordem bancária com depósito na conta corrente n.º _______, Banco ____________, agência ______, cujo comprovante servirá como recibo de quitação.

3.6 - Na forma das disposições estabelecidas no artigo 31 e parágrafos da Lei n.º 8.212, de 24/07/91, com a redação dada pela Lei n.º 9.711, de 20/11/98 e na IN RFB 971/2009, capítulo VIII, seção I, art. 112, a Finep deverá reter 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal da prestação dos serviços e recolher a importância retida até o dia 10 do mês subsequente ao da emissão da respectiva nota fiscal, prorrogando-se este prazo para o primeiro dia útil subsequente quando não houver expediente bancário neste dia, em nome da CONTRATADA, observado o disposto no § 5º do artigo 33 da Lei n.º 8.212, de 24/07/91.

CLÁUSULA QUARTA: PRAZO

4.1 –
O prazo deste Contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, prorrogáveis por iguais períodos, até o limite previsto no artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA: OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1 –
São obrigações da CONTRATADA, além do cumprimento de todas as condições e exigências estipuladas no Termo de Referência:
a) obter todas as licenças e autorizações necessárias à execução dos serviços contratados, pagando os emolumentos prescritos por lei, quando for o caso;

b) designar encarregado responsável para representá-la na execução do Contrato, que deverá ser o elemento de contato entre a CONTRATADA e a Finep;

c) utilizar pessoal selecionado e de comprovada competência técnica e bom comportamento, que deverá obedecer às normas internas da Finep, mormente ao que se refere às normas de ética, segurança e saúde;

d) afastar ou substituir, a seu critério ou por recomendação da Finep, qualquer empregado que, comprovadamente, causar embaraço à boa execução deste Contrato, por ineficiência, má conduta, em relação aos dirigentes, empregados da Finep ou terceiros;

e) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos, materiais ou pessoais, decorrentes de culpa ou dolo, causados por seus empregados ou prepostos, em decorrência da execução deste Contrato, assegurado o direito de defesa;

f) responsabilizar-se por todo e qualquer acidente de trabalho, bem como sobre o respectivo seguro, de que venham a ser vítimas os seus empregados atuantes na execução do objeto do presente Contrato;

g) arcar com as despesas decorrentes de obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

h) prestar imediatamente quaisquer esclarecimentos solicitados pela Finep, respeitados os casos de complexidade para os quais se fixarão prazos específicos;

i) manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para celebração do presente instrumento; 

j) observar as normas condominiais e da Finep, na execução dos serviços e na circulação e permanência no prédio;

k) observar que os dados bancários, informados na Declaração de Endereço Eletrônico e Dados Bancários – Anexo III do Edital, devem estar vinculados ao seu CNPJ, e na hipótese de alteração dos mesmos a Finep deverá ser oficialmente informada, respeitando-se, no entanto, que a conta corrente deve estar em nome da CONTRATADA;

l) responsabilizar-se pela divulgação de qualquer informação sobre a Finep e os projetos por esta financiados que seus empregados venham a ter acesso, direta, indireta ou mesmo acidentalmente, em virtude do serviço prestado;

m) não subcontratar, total ou parcialmente outra empresa para a prestação dos serviços objeto deste Instrumento;

n) responsabilizar-se pela perfeita execução deste Contrato, obrigando-se a executá-lo com a observância de todas as normas legais, regulamentares, técnicas e éticas que envolvam execução, realização e fornecimento de bens e serviços inerentes ao mesmo.
5.2 – São obrigações da Finep:

a) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA dentro dos prazos previstos neste instrumento, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências deste instrumento;

b) designar fiscal, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, sendo o elemento de ligação entre as partes; 

c) comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento deste instrumento.
CLÁUSULA SEXTA: PENALIDADES

6.1 – Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, inclusive por falha ou fraude na execução do mesmo e ainda pelo descumprimento de qualquer prazo e/ou obrigações estipuladas neste Instrumento, poderá a Finep, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, além da responsabilidade civil e penal que couber:

6.1.1 – Advertência.

6.1.2 – Multa:

a)
contratual: de até 10% (dez por cento) do valor total do Contrato;

b)
moratória: de até 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor total do Contrato, aplicável no atraso das providências requeridas pela Finep.
6.1.2.1 – A CONTRATADA não incorrerá na sanção referida neste item, caso ocorram prorrogações compensatórias formalmente concedidas pela Finep, devido a comprovado impedimento na execução dos serviços.

6.1.2.2 – O valor da multa será descontado por ocasião do pagamento da Nota Fiscal, ou cobrado judicialmente.

6.1.3 – Rescisão.

6.1.4 – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Finep, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
6.2 – As sanções previstas nos subitens 6.1.1 e 6.1.4 poderão ser aplicadas juntamente com a do subitem 6.1.2, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

6.3 – Além da imediata rescisão, a sanção prevista no subitem 6.1.4 poderá também ser aplicada à CONTRATADA caso:

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação que originou este Contrato;

c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Finep em virtude de atos ilícitos praticados.

CLÁUSULA SÉTIMA: FISCALIZAÇÃO

7.1 – O exercício de fiscalização pelo fiscal da Finep indicado na alínea “b” do subitem 5.2 não excluirá nem reduzirá as responsabilidades da CONTRATADA.

7.2 – À Finep fica desde já assegurado o direito de:

a) solicitar à CONTRATADA o afastamento ou a substituição de seu empregado ou  preposto, por ineficiência, incompetência, má conduta em relação aos dirigentes, empregados da Finep ou terceiros;

b) determinar o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados;

c) rejeitar todo e qualquer serviço de má qualidade ou não especificado, exigindo sua substituição ou correção imediatas;
d) impugnar todo e qualquer serviço feito em desacordo com as especificações, normas regulamentares, legais e contratuais;

e) ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita a CONTRATADA e sem que esta tenha direito à indenização, caso, dentro de 48 (quarenta e oito) horas a contar da entrega da notificação correspondente, não seja atendida qualquer reclamação por falha ou incorreção no serviço prestado.

7.3 – Quaisquer esclarecimentos solicitados pela Finep deverão ser prestados imediatamente, respeitados os casos de complexidade para os quais se fixarão prazos específicos.

CLÁUSULA OITAVA: REAJUSTE/REPACTUAÇÃO

8.1 - Observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o valor consignado neste Instrumento poderá ser reajustado/repactuado, visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, competindo à CONTRATADA solicitar o reajuste/repactuação, justificar e comprovar a variação dos custos para análise e posterior aprovação da FINEP, na forma apresentada nos subitens desta cláusula.

8.2 - Se necessário, o reajuste/repactuação poderá ser dividido em parcelas, podendo ser realizado em momentos distintos para aferir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra com dedicação exclusiva e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

8.3 - PARA O PRIMEIRO REAJUSTE/REPACTUAÇÃO - o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado:
8.3.1 - A partir da data de apresentação da proposta:

8.4 - PARA AS REPACTUAÇÕES SUBSEQUENTES AO PRIMEIRO - a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que motivou a repactuação anterior.

8.5 - PARA OS REAJUSTES SUBSEQUENTES AO PRIMEIRO - a anualidade será contada a partir da data do contrato. 

8.6 - O prazo para a CONTRATADA solicitar reajuste/repactuação deve ser 30 dias antes da data da eventual prorrogação contratual ou término do contrato.
8.7 - Caso a CONTRATADA não solicite o reajuste/repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.
8.7 - A CONTRATADA, para a repactuação, demonstrará a variação por meio de Planilha de Preços e comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:

8.8.1 - os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

8.8.2 - as particularidades do contrato em vigência;
8.8.3 - a nova planilha com variação dos custos apresentados;
8.8.4 - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes;
8.8.5 - índice específico, setorial ou na falta desses um geral, que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de Preços da Contratada.

8.9 – O reajuste, quando solicitado tempestivamente, consistirá da aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, sobre os itens da proposta de preços.
8.10 - Os novos valores contratuais decorrentes dos reajustes/repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:


8.10.1 - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa ao reajuste/repactuação;

8.10.2 - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão dos próximos reajustes/repactuações futuras; ou
8.10.3 - em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

8.11 - Os efeitos financeiros do reajuste/repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

8.12 - Os reajustes/repactuações serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.
CLÁUSULA NONA: RESCISÃO

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:
a) por mútuo acordo entre as partes, mediante aviso prévio por escrito de 30 (trinta) dias;

b) de acordo com o disposto nos artigos 77, 78 e 79, da Lei n.º 8.666/93, reconhecidos os direitos da Finep, em caso de rescisão administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA: ALTERAÇÃO

10.1. A Finep poderá alterar unilateralmente este Contrato, respeitados os direitos da CONTRATADA, nos seguintes casos:

a) Quando houver modificação das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;

b) Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: ANTINEPOTISMO 
PARAGRÁFO ÚNICO - É vedada a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Finep, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, de 2010."

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: NÃO EXERCÍCIO DE DIREITOS

12.1. O atraso ou a abstenção pela Finep, do exercício de quaisquer direitos ou faculdades que lhe assistam em decorrência da lei ou do presente Contrato, bem como a eventual tolerância com atrasos no cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA não implicarão em novação, não podendo ser interpretados como renúncia a tais direitos ou faculdades, que poderão ser exercidos, a qualquer tempo, a critério exclusivo da Finep.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

13.1. Aplica-se, ao presente Contrato a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, o Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e demais legislações aplicáveis ao serviço ora contratado e quanto aos casos omissos, as disposições do Código Civil Brasileiro e demais normas aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: GARANTIA DA EXECUÇÃO
14.1 – Será apresentada garantia de execução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, equivalente ao montante de R$ _________ (_________), com validade durante a execução do contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação, em cada u                                                                                                         ma das seguintes modalidades:

a)  Caução  em  dinheiro, que deverá ser depositada no Banco do Brasil-001, agência 2234-conta corrente nº 8681-9, CNPJ nº 33.749.086/0001-09;

b)   Seguro-garantia;

c)   Fiança bancária.

14.1.1. A garantia deverá ser apresentada no prazo de até 10 (dez) dias, prorrogáveis por igual período, a critério da Finep, contados da data de assinatura deste Instrumento Contratual.

14.1.2. Na restituição de garantia realizada em dinheiro, seu valor ou saldo será corrigido com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE acumulado do período.

14.2 – O depósito de garantia da execução contratual deverá obedecer ao seguinte:

a) A garantia apresentada na modalidade seguro-garantia deverá ter prazo de validade que abranja todo prazo de execução do Contrato e deverá ser acompanhada por documentos que atestem o poder de representação do signatário da apólice;

b) Se a garantia ofertada for a fiança bancária, deverá o banco fiador renunciar expressamente ao benefício de ordem e se obrigar em solidariedade, nos termos dos artigos 827 e 838 do Código Civil em vigor.

14.3 – Se o valor da garantia vier a ser utilizado, total ou parcialmente, no pagamento de qualquer obrigação vinculada a este ajuste, incluída a indenização a terceiros, a CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição, no prazo máximo de três dias úteis, contados da data do recebimento da notificação da Finep.

14.4 – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem no serviço contratado até o limite previsto em lei. Na ocorrência de tal acréscimo contratual poderá a Finep exigir complementação da garantia em valor proporcional ao acrescido.

14.5 - Na garantia para execução do Contrato fica expresso que seu prazo de validade será igual ao do Contrato, tendo início na data de assinatura do presente Contrato. Na hipótese de prorrogação contratual deverá ser previamente apresentada garantia de contrato em prazo equivalente ao da prorrogação.

14.6 – Se o valor da garantia vier a ser utilizado, total ou parcialmente, no pagamento de qualquer obrigação vinculada a este ajuste, incluída a indenização a terceiros, a CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição, no prazo máximo de três dias úteis, contados da data do recebimento da notificação da Finep.

14.7 – Na garantia para execução do Contrato fica expresso que seu prazo de validade será igual ao do Contrato, tendo início na data de assinatura do presente Contrato. Na hipótese de prorrogação contratual deverá ser previamente apresentada garantia de contrato em prazo equivalente ao da prorrogação.

14.8 – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem no serviço contratado até o limite previsto em lei. Na ocorrência de tal acréscimo contratual poderá a Finep exigir complementação da garantia em valor proporcional ao acrescido.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: FORO

Fica eleito o foro da cidade do Rio de Janeiro, para dirimir qualquer controvérsia oriunda do presente Contrato que não puder ser resolvida de comum acordo entre as partes, podendo a Finep optar pelo foro de sua sede. 

As folhas deste Contrato são rubricadas por ______________, advogado da Finep, inscrito na OAB/___ sob o nº____________, por autorização dos representantes legais que o assinam.

E, por estarem assim justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro,

Pela Financiadora de Estudos e Projetos – Finep

_________________________


__________________________

Pela CONTRATADA:

____________________________                    ____________________________

Nome:                                                                 Nome:

CPF:                                                                    CPF:

TESTEMUNHAS:

____________________________                    ____________________________

Nome:                                                                 Nome:

CPF:                                                                   CPF:

ANEXO AO CONTRATO
CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO


A despesa prevista para a execução deste Contrato é a seguinte:

· Programa de Trabalho:

· Fonte de Recurso:

· Elemento de Despesa:

· Nota de Empenho:

ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

	FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS – Finep INSTRUMENTO CONTRATUAL CÓDIGO N.º.

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	


CONTRATO ENTRE A FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - Finep E [NOME DA CONTRATADA]
Financiadora de Estudos e Projetos - Finep, empresa pública federal, vinculada ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, com sede em Brasília, DF, e serviços nesta cidade, à Praia do Flamengo, n.º 200 - Parte, inscrita no C.N.P.J. sob o n.º 33.749.086/0001-09, doravante denominada Finep e _________________________, com sede em _________________ na ___________________, n.º _____, inscrita no C.N.P.J. sob o n.º _____________________, doravante denominada CONTRATADA, por seus representantes legais, ao final identificados, firmam o presente Contrato nos termos da legislação vigente – Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 e subsidiariamente pela Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, com base na homologação de fls.____ do processo de PREGÃO ELETRÔNICO n.º __/2016 e de acordo com as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO

Prestação de serviços de limpeza mecânica e higienização dos dutos de ar refrigerado (rígidos e flexíveis), e de manutenção preventiva e corretiva de fan-coils e multi-splits, nas dependências da Finep no Rio de Janeiro.
CLÁUSULA SEGUNDA: ESPECIFICAÇÕES

2.1 – O objeto deste instrumento obedecerá rigorosamente às Especificações da Finep constantes do Termo de Referência – Anexo I do Edital nº __/2016 e à Proposta de Preços de ___ de _______ de 2016 da CONTRATADA, no que não colidir com o presente instrumento.

2.1.1 – Qualquer alteração que se demonstre necessária durante a execução deste Contrato deverá ser previamente aprovada pela Finep, por escrito.

CLÁUSULA TERCEIRA: PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1 – Pelo objeto descrito nas cláusulas primeira e segunda deste instrumento a Finep realizará o pagamento mensal à CONTRATADA, na forma e no prazo estipulados nos subitens 3.3 e 3.4 desta Cláusula, respeitado o limite global de até R$ ______ (_____________ reais):

GRUPO 01
	ITEM 02: 
	Valor por m2 (R$/m²)
	M²
	Valor anual global (R$)

	Limpeza de dutos
	
	1645
	

	ITEM 03
	Valor mensal unitário por cada aparelho (R$/aparelho)
	Nº de aparelhos
	Valor mensal (R$)
	Valor anual global (R$)

	Manutenção de Fan coil e split
	
	80
	
	

	Total do Grupo 01
	


 
3.1.1 – A Despesa prevista para a execução deste Contrato é a constante do anexo ao presente.

3.2 –
Estão incluídos no preço acima o lucro, além de todos os custos dos serviços, tais como despesas com instalação, montagem, componentes, equipamento, treinamento, assistência técnica, fretes, transportes, embalagens, impostos diretos e indiretos, obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias, reserva técnica, além de provisões previstas, seguros e taxas incidentes ou que venham a incidir sobre a prestação dos serviços, e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução do serviço ora contratado.

3.3 - Para efeito de cobrança de valores contratuais, a CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal em nome da Finep, Rio de Janeiro, RJ, CNPJ nº 33.749.086/0002-90 encaminhando-a com a discriminação das importâncias devidas.
3.3.1
Nos estados onde já estejam implantadas a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, esta será obrigatória para finalidade de que dispõem o subitem 3.3 acima.

3.4 –
Uma vez recebida a nota fiscal discriminativa, acompanhada dos documentos mencionados no subitem 3.3, acima, a Finep providenciará sua aferição e, após aceitação dos serviços prestados, efetuará o pagamento no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do aceite emitido pelo fiscal da Finep.
3.4.1 - A Finep fica obrigada a efetuar as retenções na fonte do Imposto de Renda, da CSLL, da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP a que se refere o art. 34 da Lei nº 10.833/03, regulado pela Instrução Normativa nº 1234/12/SRF e do ISS, na forma da legislação pertinente e ainda as retenções previdenciárias obrigatórias na forma da Lei.
3.4.2 - Fica a CONTRATADA ciente da obrigatoriedade de apresentação da Declaração de Opção pelo Simples, quando assim couber, obedecendo ao disposto na Instrução Normativa nº 1234/12/SRF. A Declaração deverá ser apresentada no ato da entrega da Nota Fiscal.

3.4.3 – O pagamento estará vinculado ao aceite emitido pelo fiscal da Finep, onde será observado o cumprimento dos serviços ora contratados, constantes do Termo de Referência.

3.5 –
O pagamento será efetuado através de ordem bancária com depósito na conta corrente n.º _______, Banco ____________, agência ______, cujo comprovante servirá como recibo de quitação.

3.6 - Na forma das disposições estabelecidas no artigo 31 e parágrafos da Lei n.º 8.212, de 24/07/91, com a redação dada pela Lei n.º 9.711, de 20/11/98 e na IN RFB 971/2009, capítulo VIII, seção I, art. 112, a Finep deverá reter 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal da prestação dos serviços e recolher a importância retida até o dia 10 do mês subsequente ao da emissão da respectiva nota fiscal, prorrogando-se este prazo para o primeiro dia útil subsequente quando não houver expediente bancário neste dia, em nome da CONTRATADA, observado o disposto no § 5º do artigo 33 da Lei n.º 8.212, de 24/07/91.

CLÁUSULA QUARTA: PRAZO

4.1 –
O prazo deste Contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, prorrogáveis por iguais períodos, até o limite previsto no artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA: OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1 –
São obrigações da CONTRATADA, além do cumprimento de todas as condições e exigências estipuladas no Termo de Referência:
o) obter todas as licenças e autorizações necessárias à execução dos serviços contratados, pagando os emolumentos prescritos por lei, quando for o caso;

p) designar encarregado responsável para representá-la na execução do Contrato, que deverá ser o elemento de contato entre a CONTRATADA e a Finep;

q) utilizar pessoal selecionado e de comprovada competência técnica e bom comportamento, que deverá obedecer às normas internas da Finep, mormente ao que se refere às normas de ética, segurança e saúde;

r) afastar ou substituir, a seu critério ou por recomendação da Finep, qualquer empregado que, comprovadamente, causar embaraço à boa execução deste Contrato, por ineficiência, má conduta, em relação aos dirigentes, empregados da Finep ou terceiros;

s) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos, materiais ou pessoais, decorrentes de culpa ou dolo, causados por seus empregados ou prepostos, em decorrência da execução deste Contrato, assegurado o direito de defesa;

t) responsabilizar-se por todo e qualquer acidente de trabalho, bem como sobre o respectivo seguro, de que venham a ser vítimas os seus empregados atuantes na execução do objeto do presente Contrato;

u) arcar com as despesas decorrentes de obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

v) prestar imediatamente quaisquer esclarecimentos solicitados pela Finep, respeitados os casos de complexidade para os quais se fixarão prazos específicos;

w) manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para celebração do presente instrumento; 

x) observar as normas condominiais e da Finep, na execução dos serviços e na circulação e permanência no prédio;

y) observar que os dados bancários, informados na Declaração de Endereço Eletrônico e Dados Bancários – Anexo III do Edital, devem estar vinculados ao seu CNPJ, e na hipótese de alteração dos mesmos a Finep deverá ser oficialmente informada, respeitando-se, no entanto, que a conta corrente deve estar em nome da CONTRATADA;

z) responsabilizar-se pela divulgação de qualquer informação sobre a Finep e os projetos por esta financiados que seus empregados venham a ter acesso, direta, indireta ou mesmo acidentalmente, em virtude do serviço prestado;

aa) não subcontratar, total ou parcialmente outra empresa para a prestação dos serviços objeto deste Instrumento;

ab) responsabilizar-se pela perfeita execução deste Contrato, obrigando-se a executá-lo com a observância de todas as normas legais, regulamentares, técnicas e éticas que envolvam execução, realização e fornecimento de bens e serviços inerentes ao mesmo.
5.2 – São obrigações da Finep:

d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA dentro dos prazos previstos neste instrumento, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências deste instrumento;

e) designar fiscal, que será responsável  pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, sendo o elemento de ligação entre as partes; 

f) comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento deste instrumento.
CLÁUSULA SEXTA: PENALIDADES

6.1 – Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, inclusive por falha ou fraude na execução do mesmo e ainda pelo descumprimento de qualquer prazo e/ou obrigações estipuladas neste Instrumento, poderá a Finep, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, além da responsabilidade civil e penal que couber:

6.1.1 – Advertência.

6.1.2 – Multa:

a)
contratual: de até 10% (dez por cento) do valor total do Contrato;

b)
moratória: de até 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor total do Contrato, aplicável no atraso das providências requeridas pela Finep.
6.1.2.1 – A CONTRATADA não incorrerá na sanção referida neste item, caso ocorram prorrogações compensatórias formalmente concedidas pela Finep, devido a comprovado impedimento na execução dos serviços.

6.1.2.2 – O valor da multa será descontado por ocasião do pagamento da Nota Fiscal, ou cobrado judicialmente.

6.1.3 – Rescisão.

6.1.4 – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Finep, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
6.2 – As sanções previstas nos subitens 6.1.1 e 6.1.4 poderão ser aplicadas juntamente com a do subitem 6.1.2, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

6.3 – Além da imediata rescisão, a sanção prevista no subitem 6.1.4 poderá também ser aplicada à CONTRATADA caso:

d) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

e) tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação que originou este Contrato;

f) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Finep em virtude de atos ilícitos praticados.

CLÁUSULA SÉTIMA: FISCALIZAÇÃO

7.1 – O exercício de fiscalização pelo fiscal da Finep indicado na alínea “b” do subitem 5.2 não excluirá nem reduzirá as responsabilidades da CONTRATADA.

7.2 – À Finep fica desde já assegurado o direito de:

f) solicitar à CONTRATADA o afastamento ou a substituição de seu empregado ou  preposto, por ineficiência, incompetência, má conduta em relação aos dirigentes, empregados da Finep ou terceiros;

g) determinar o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados;

h) rejeitar todo e qualquer serviço de má qualidade ou não especificado, exigindo sua substituição ou correção imediatas;
i) impugnar todo e qualquer serviço feito em desacordo com as especificações, normas regulamentares, legais e contratuais;

j) ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita a CONTRATADA e sem que esta tenha direito à indenização, caso, dentro de 48 (quarenta e oito) horas a contar da entrega da notificação correspondente, não seja atendida qualquer reclamação por falha ou incorreção no serviço prestado.

7.3 – Quaisquer esclarecimentos solicitados pela Finep deverão ser prestados imediatamente, respeitados os casos de complexidade para os quais se fixarão prazos específicos.

CLÁUSULA OITAVA: REAJUSTE/REPACTUAÇÃO

8.1 - Observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o valor consignado neste Instrumento poderá ser reajustado/repactuado, visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, competindo à CONTRATADA solicitar o reajuste/repactuação, justificar e comprovar a variação dos custos para análise e posterior aprovação da FINEP, na forma apresentada nos subitens desta cláusula.

8.2 - Se necessário, o reajuste/repactuação poderá ser dividido em parcelas, podendo ser realizado em momentos distintos para aferir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra com dedicação exclusiva e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

8.4 - PARA O PRIMEIRO REAJUSTE/REPACTUAÇÃO - o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado:
8.4.1 - A partir da data de apresentação da proposta:

8.4 - PARA AS REPACTUAÇÕES SUBSEQUENTES AO PRIMEIRO - a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que motivou a repactuação anterior.

8.5 - PARA OS REAJUSTES SUBSEQUENTES AO PRIMEIRO - a anualidade será contada a partir da data do contrato. 

8.6 - O prazo para a CONTRATADA solicitar reajuste/repactuação deve ser 30 dias antes da data da eventual prorrogação contratual ou término do contrato.
8.7 - Caso a CONTRATADA não solicite o reajuste/repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.
8.7 - A CONTRATADA, para a repactuação, demonstrará a variação por meio de Planilha de Preços e comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:

8.8.1 - os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

8.8.2 - as particularidades do contrato em vigência;
8.8.3 - a nova planilha com variação dos custos apresentados;
8.8.4 - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes;
8.8.5 - índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de Preços da Contratada.

8.9 – O reajuste, quando solicitado tempestivamente, consistirá da aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, sobre os itens da proposta de preços.
8.10 - Os novos valores contratuais decorrentes dos reajustes/repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:


8.10.1 - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa ao reajuste/repactuação;

8.10.2 - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão dos próximos reajustes/repactuações futuras; ou
8.10.3 - em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

8.11 - Os efeitos financeiros do reajuste/repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

8.12 - Os reajustes/repactuações serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.
CLÁUSULA NONA: RESCISÃO

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:
a) por mútuo acordo entre as partes, mediante aviso prévio por escrito de 30 (trinta) dias;

b) de acordo com o disposto nos artigos 77, 78 e 79, da Lei n.º 8.666/93, reconhecidos os direitos da Finep, em caso de rescisão administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA: ALTERAÇÃO

10.1. A Finep poderá alterar unilateralmente este Contrato, respeitados os direitos da CONTRATADA, nos seguintes casos:

c) Quando houver modificação das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;

d) Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: ANTINEPOTISMO 
PARAGRÁFO ÚNICO - É vedada a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Finep, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, de 2010."

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: NÃO EXERCÍCIO DE DIREITOS

12.1. O atraso ou a abstenção pela Finep, do exercício de quaisquer direitos ou faculdades que lhe assistam em decorrência da lei ou do presente Contrato, bem como a eventual tolerância com atrasos no cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA não implicarão em novação, não podendo ser interpretados como renúncia a tais direitos ou faculdades, que poderão ser exercidos, a qualquer tempo, a critério exclusivo da Finep.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

13.1. Aplica-se, ao presente Contrato a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, o Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e demais legislações aplicáveis ao serviço ora contratado e quanto aos casos omissos, as disposições do Código Civil Brasileiro e demais normas aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: GARANTIA DA EXECUÇÃO
14.1 – Será apresentada garantia de execução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, equivalente ao montante de R$ _________ (_________), com validade durante a execução do contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação, em cada u                                                                                                         ma das seguintes modalidades:

a)  Caução  em  dinheiro, que deverá ser depositada no Banco do Brasil-001, agência 2234-conta corrente nº 8681-9, CNPJ nº 33.749.086/0001-09;

b)   Seguro-garantia;

c)   Fiança bancária.

14.1.1. A garantia deverá ser apresentada no prazo de até 10 (dez) dias, prorrogáveis por igual período, a critério da Finep, contados da data de assinatura deste Instrumento Contratual.

14.1.2. Na restituição de garantia realizada em dinheiro, seu valor ou saldo será corrigido com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE acumulado do período.

14.3 – O depósito de garantia da execução contratual deverá obedecer ao seguinte:

c) A garantia apresentada na modalidade seguro-garantia deverá ter prazo de validade que abranja todo prazo de execução do Contrato e deverá ser acompanhada por documentos que atestem o poder de representação do signatário da apólice;

d) Se a garantia ofertada for a fiança bancária, deverá o banco fiador renunciar expressamente ao benefício de ordem e se obrigar em solidariedade, nos termos dos artigos 827 e 838 do Código Civil em vigor.

14.3 – Se o valor da garantia vier a ser utilizado, total ou parcialmente, no pagamento de qualquer obrigação vinculada a este ajuste, incluída a indenização a terceiros, a CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição, no prazo máximo de três dias úteis, contados da data do recebimento da notificação da Finep.

14.4 – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem no serviço contratado até o limite previsto em lei. Na ocorrência de tal acréscimo contratual poderá a Finep exigir complementação da garantia em valor proporcional ao acrescido.

14.5 - Na garantia para execução do Contrato fica expresso que seu prazo de validade será igual ao do Contrato, tendo início na data de assinatura do presente Contrato. Na hipótese de prorrogação contratual deverá ser previamente apresentada garantia de contrato em prazo equivalente ao da prorrogação.

14.6 – Se o valor da garantia vier a ser utilizado, total ou parcialmente, no pagamento de qualquer obrigação vinculada a este ajuste, incluída a indenização a terceiros, a CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição, no prazo máximo de três dias úteis, contados da data do recebimento da notificação da Finep.

14.7 – Na garantia para execução do Contrato fica expresso que seu prazo de validade será igual ao do Contrato, tendo início na data de assinatura do presente Contrato. Na hipótese de prorrogação contratual deverá ser previamente apresentada garantia de contrato em prazo equivalente ao da prorrogação.

14.8 – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem no serviço contratado até o limite previsto em lei. Na ocorrência de tal acréscimo contratual poderá a Finep exigir complementação da garantia em valor proporcional ao acrescido.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: FORO

Fica eleito o foro da cidade do Rio de Janeiro, para dirimir qualquer controvérsia oriunda do presente Contrato que não puder ser resolvida de comum acordo entre as partes, podendo a Finep optar pelo foro de sua sede. 

As folhas deste Contrato são rubricadas por ______________, advogado da Finep, inscrito na OAB/___ sob o nº____________, por autorização dos representantes legais que o assinam.

E, por estarem assim justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro,

Pela Financiadora de Estudos e Projetos – Finep

_________________________


__________________________

Pela CONTRATADA:

____________________________                    ____________________________

Nome:                                                                 Nome:

CPF:                                                                    CPF:

TESTEMUNHAS:

____________________________                    ____________________________

Nome:                                                                 Nome:

CPF:                                                                   CPF:

ANEXO AO CONTRATO

CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO


A despesa prevista para a execução deste Contrato é a seguinte:

· Programa de Trabalho:

· Fonte de Recurso:

· Elemento de Despesa:

· Nota de Empenho:

ANEXO V
DECLARAÇÃO ANTINEPOTISMO
À

Financiadora de Estudos e Projetos - Finep

Referência: Pregão eletrônico nº 03/2016
A empresa ______________ [RAZÃO SOCIAL], CNPJ ___________, DECLARA sob as penalidades cabíveis, em atendimento ao disposto no artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010:

a)
Que seus administradores e/ou sócios dirigentes, bem como as pessoas que compõem o quadro técnico empregado na execução do serviço, não possuem familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau) detentor de cargo comissionado na Finep; 
[Local], ___ de _______________ de 2016.

____________________________________

[Assinatura do Representante Legal – Cargo]
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